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As pessoas com deficiências só perdem quando 
os profissionais não são capazes de lhes fornecer 
as técnicas, estratégias ou ferramentas que as 
ajudariam a lidar com os seus problemas. 








As dificuldades de aprendizagem têm sido difíceis de definir, no entanto, hoje 
em dia, o conceito de dificuldades de aprendizagem é aplicado concretamente às 
crianças e jovens que apresentam “uma discrepância significativa entre aquilo que é 
esperado em função da idade e aquilo que efectivamente realizam em termos 
académicos” (Lopes, 2005). 
Este estudo tem por finalidade comparar as perspetivas dos encarregados de 
educação (EE) de alunos com dificuldades de aprendizagem (DA) e dos professores 
quanto às dificuldades de aprendizagem, à inclusão e ao envolvimento parental, 
tentando relacioná-los com o (in)sucesso escolar dos educandos. Os instrumentos 
utilizados foram inquéritos, em suporte papel, para os EE de alunos com necessidades 
educativas especiais e através de um questionário online para os professores, de forma 
a abranger um maior número de docentes. A amostra é constituída por 25 
encarregados de educação de alunos com NEE do Agrupamento de escolas de 
Melgaço (n=25) e por 19 professores (n=19), sendo 10 professores deste agrupamento 
e os restantes de várias escolas do distrito de Braga. 
Após a análise e interpretação dos resultados, concluímos que muitas destas 
crianças e adolescentes vivem com o peso de terem sido catalogados e colocados na 
educação especial. Os professores defendem que: os apoios aos alunos com DA devem 
iniciar-se o mais cedo possível; o trabalho de pares facilita a tomada de consciência 
dos pontos fracos dos alunos e a necessidade de os melhorar; as dificuldades de leitura 
aparecerem geralmente associadas a dificuldades na escrita e vice-versa e o 
envolvimento dos EE na escola contribui para o sucesso educativo dos alunos com 
NEE. Quanto aos encarregados de educção, concluímos que: eles acompanham o seu 
educando na realização dos trabalhos de casa; todos afirmam conversar com o seu 
filho sobre as suas dificuldades em aprender; estão satisfeitos com o grau de 
comunicação entre a escola e a família; não atribuem responsabilidades à escola pelo 
insucesso dos seus educandos e procuram informar-se sobre o projeto educativo e 
PAA da escola. 






Learning difficulties have been difficult to define, however, nowadays, the 
concept of learning difficulties is applied specifically to children and young people 
with "a significant gap between what is expected according to age and what actually 
perform in academics terms" (Lopes, 2005). 
This study aims to compare the perspectives of parents and teachers about the 
difficulties of learning, inclusion and parental involvement from parents of children 
with special educational needs, trying to relate them to the school (un)success 
(academic performance / behavior) of the students. The instruments used were 
surveys, on paper, to those in charge of education of pupils with special educational 
needs and through an online questionnaire for teachers to cover a greater number of 
teachers. The sample consists of 25 parents of pupils with special educational needs of 
Melgaço schools grouping (n=25) and 19 teachers (n=19), 10 teachers of this group 
and the rest from various schools in the district of Braga. 
After the analysis and interpretation of results, we conclude that many of these 
children and adolescents living with weight have been cataloged and placed in special 
education. Teachers argue that: the support for students with learning difficulties 
should start up as soon as possible; the pair work facilitates awareness of the 
weaknesses of students and the need for improvement; reading difficulties usually 
appear associated with difficulties in writing and vice versa, and the involvement of 
carers in school contributes to the educational success of students with special 
educational needs. As for the parents, we conclude that: they accompany your son or 
daughter in the realization of homework; all claim to talk to your child about their 
difficulties in learning; are satisfied with the level of communication between the 
school and the family; do not assign responsibilities to school for the failure of their 
children and seek to learn about the educational project and Annual Plan of school 
activities. 
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Apesar do termo dificuldades de aprendizagem (DA) estar amplamente 
difundido é, muitas vezes, inadequadamente utilizado, verificando-se também a 
utilização de diferentes terminologias para designar o mesmo grupo de pessoas. Para 
além disso, o conceito subjacente ao termo dificuldades de aprendizagem não é 
entendido de modo igual por todos os que o utilizam (Martins, 2007).  
Contudo, uma criança com dificuldades de aprendizagem apresenta, de um 
modo genérico, uma discrepância acentuada entre o seu potencial estimado e a sua 
realização escolar (Correia, 1991; Fonseca, 1999). Lopes (2010) refere que as 
dificuldades de aprendizagem são essencialmente uma questão social, (devido à 
imposição da escolaridade obrigatória) e pedagógica (i.e., ensinar a ler, a escrever e a 
contar). As DA emergem quando a criança integra o mundo escolar. 
Concomitantemente surge também o equívoco de que todas as crianças escolarizadas, 
poderão ou deverão aprender mais ou menos ao mesmo ritmo durante a escolaridade 
obrigatória. 
Este estudo centra-se na problemática das dificuldades de aprendizagem, com 
especial enfoque na etiologia, classificação e dificuldades de diagnóstico. 
Por outro lado, a família constitui outro elemento essencial na educação e 
formação das crianças. Existe uma relação de afectividade entre os vários elementos 
de cada família, desempenhando cada membro um papel fundamental que se 
complementam uns com os outros. É no seio familiar que as crianças se desenvolvem, 
sendo este um contexto facilitador, ou não, no contacto com o meio que as rodeia.  
Com base nestes preceitos, o envolvimento parental, assume um papel 
fundamental, pressupondo um esforço maior por educar bem, com amor, carinho, 
sentido prático e dedicação. 
“Se os pais dedicarem as doses necessárias de paciência e 
constância que a tarefa educativa requer, os resultados podem muito 
bem ser benéficos para a convivência e, o que é mais importante, para 
o desenvolvimento equilibrado e pleno dos filhos”. (Ballenato, 2011, 
p.22) 
 
Considerando a importância do envolvimento parental e da relação família-
escola, tentaremos investigar qual a influência dos diversos estilos parentais nas 
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crianças com dificuldades de aprendizagem, seguros da relevância do papel da família 
no apoio escolar dos filhos com dificuldades de aprendizagem, para uma melhor 
inclusão e desenvolvimento da criança.  
Assim, emerge a questão geradora: Qual o contributo dos pais na educação das 
crianças com dificuldades de aprendizagem? O que pode a escola, em colaboração 
com a família desenvolver para fomentar um percurso escolar ajustado e promotor de 
sucesso e, essencialmente, tornar a criança mais feliz. Poderá o ambiente familiar ser 
um fator facilitador/perturbador? 
A escola, um segundo sistema onde a criança será confrontada com uma nova 
realidade, desenvolvendo relações interpessoais com os seus pares, é um local de 
aprendizagem, aberta a todos, que deve estar centrada no aluno. 
Segundo Sousa (1998), a escola e a família, têm finalidades que são comuns, 
no que diz respeito ao desenvolvimento da criança, ou seja, ambas são elementos de 
um sistema relacional onde o objetivo é potencializar as capacidades da criança, a 
promoção da sua socialização e autonomia/individualização, contribuindo para o bem 
da criança. 
Neste entendimento, a criança participa no sistema familiar e escolar, os quais 
estão interligados, movimentando-se entre ambos, onde irá desenvolver-se como 
indivíduo, influenciando e sendo influenciado pelo meio envolvente, formando a sua 
personalidade. Neste sentido, Marques (2001) refere que os professores são parceiros 
insubstituíveis da família na responsabilidade educativa. 
Partindo deste princípio, o objetivo deste trabalho de investigação é explorar de 
que forma o envolvimento parental influencia o desenvolvimento das crianças e o 
modo como a relação pais-filhos afeta a aprendizagem dos alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE). 
Contudo, sem ambição de obter respostas concretas a todas estas questões, 
pretende-se contribuir para o sua aclaração, abrindo uma nova discussão à luz da 
actualidade, de forma a proporcionar a todos os intervenientes na educação das 
crianças novas linhas orientadoras, que permitam desenvolver trabalhos de 
investigação nesta área específica da educação. 
O presente documento está estruturado em quatro capítulos. 
No primeiro capítulo refere-se ao módulo conceptual, no qual se encontram os 
principais conceitos teóricos referentes à problemática das dificuldades de 
aprendizagem, analisando vários pontos de vista, com base nas referências 
bibliográficas de vários autores, especializados nesta área. Num primeiro momento, 
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podemos encontrar a definição das dificuldades de aprendizagem, a etiologia e os tipos 
de dificuldades de aprendizagem, as características, as formas de avaliação e tipos de 
intervenção para minimizar as dificuldades de aprendizagem. Neste capítulo, será 
também abordada a relevância do envolvimento parental no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem. Serão também focados os 
conceitos de parentalidade e os diversos estilos educativos parentais, assim como, a 
sua influência no desenvolvimento das crianças. Por fim, tendo em conta as diversas 
mudanças no conceito de família, serão abordados os novos conceitos de educação 
parental, nomeadamente o estilo monoparental, a alienação parental e que 
repercussões podem vir a ter nas crianças e adolescentes com dificuldades de 
aprendizagem. 
No segundo capítulo, realizar-se-á o enquadramento do estudo, salientando a 
motivação e os objetivos propostos para a realização deste estudo. 
No que concerne ao terceiro capítulo, serão apresentadas as etapas para a 
realização deste trabalho de investigação, nomeadamente o tipo de amostra, os 
instrumentos utilizados e os procedimentos efetuados. 
No quarto e último capítulo, analisar-se-ão os resultados do estudo através das 
informações obtidas nos diversos instrumentos utilizados, à luz da literatura 
consultada. Será efectuada também a respectiva discussão dos resultados. 
Por fim, será feita a conclusão do estudo tentando contribuir para o 














Capítulo I - MÓDULO CONCEPTUAL  
 
1. Dificuldades de Aprendizagem 
 
O tema das dificuldades de aprendizagem apresenta diversas definições, com 
opiniões diversas entre os autores, o que revela a discrepância de ideias entre os 
expertos, por isso tem surgido pouco acordo quanto à definição de dificuldades de 
aprendizagem (Kavale et al, 1991; Cruz, 1999). 
Segundo Fonseca (1999), os dez comportamentos dos sujeitos com 
dificuldades de aprendizagem mais referidos na literatura especializada são os 
problemas de hiperatividade, os problemas psicomotores, os problemas de orientação 
espacial, a labilidade emocional e motivacional, a impulsividade, os problemas de 
memória, os problemas cognitivos de processamento de informação, os problemas de 
audição e de linguagem, os sinais neurológicos difusos e as dificuldades específicas 
na aprendizagem da leitura (dislexia), da escrita (disortografia) e da matemática 
(discalculia). Tendo em conta que o cérebro é o órgão da aprendizagem, mesmo que a 
educação seja de excelente qualidade, as DA não desaparecerão do sistema educativo, 
pois as disfunções nos processos neurológicos acabarão por se repercutir na 
aprendizagem humana.  
No nosso estudo, destacamos as DA contextualizadas na matriz da 
socialização (leitura-escrita e cálculo). 
Fletcher, citado por Lopes (2010), refere que a investigação na área das DA foi 
estimulada em defesa dos direitos das crianças com dificuldades escolares, por parte 
de pais, educadores e outros intervenientes no sistema educativo preocupados com a 
falta de respostas dos sistemas educativos. Assim, torna-se necessário, apoiar os 
estudantes com mais dificuldades escolares, de forma a adquirirem competências e a 
tornarem-se melhores do que seriam sem o apoio da educação especial (Kauffman & 
Lopes, 2007). 
Confunde-se frequentemente uma criança sem resultados académicos como 
desmotivada ou emocionalmente perturbada. Contudo, os problemas apresentados 
podem ter origem em dificuldades de aprendizagem e necessitar do recurso ao apoio e 
à intervenção. É essencial que estes alunos sejam referenciados o mais precocemente 
possível, a fim de evitar o insucesso escolar e os problemas que daí advêm. A 
intervenção de uma equipa multidisciplinar torna-se fundamental e ajudará a 
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minimizar os danos auferidos assim como potenciar o desenvolvimento global da 
criança (Nielsen, 1999). 
 
1.1. Definição 
Desde os anos 60 até hoje, foram-se sucedendo uma série de definições e 
classificações que mostram a dificuldade para chegar a uma precisa 
conceptualização e operacionalização deste conceito com o qual todos 
estejam de acordo. (Citoler, 2000, p.21) 
Segundo García (1995), a fundação oficial do campo do estudo das DA ocorreu 
quando, em 1963, Samuel Kirk popularizou o termo dificuldades de aprendizagem 
(learning disabilities) numa comunicação apresentada na “Conference on Exploration 
into Problems of the Perceptually Handicapped Child” nos Estados Unidos. Este 
mesmo autor definiu as DA como “um atraso, uma desordem ou uma imaturidade no 
desenvolvimento de um ou mais processos da fala, da linguagem, da leitura, do 
soletrar, da escrita ou da aritmética, resultantes de uma possível disfunção cerebral 
e/ou distúrbio emocional ou comportamental, e não resultantes de deficiência mental, 
de privação sensorial, ou de fatores culturais ou pedagógicos”. O mesmo autor 
considera que só é possível uma compreensão deste conceito através do conhecimento 
das áreas-fortes e das áreas-fracas da criança, num contexto educativo (Kirk, 1962, cit. 
por Correia, 1991). O termo dificuldades de aprendizagem foi bem aceite pelos 
investigadores, educadores e pais, dado que realçava a componente educacional em 
detrimento da componente clínica (Correia, 1991, cit. por Correia, 2008). 
A partir dos anos 60, quando o termo dificuldades de aprendizagem passou a 
utilizar-se em larga escala, surgiram muitas definições mas apenas registaremos 
aquelas que além de aceites internacionalmente pelos investigadores na área se 
mantêm atuais e apresentam grande viabilidade profissional segundo os vários autores 
consultados. A multiplicidade de termos e de definições no campo das DA tem uma 
explicação na pluralidade de raízes históricas que deram origem a esta disciplina, 
nomeadamente em dois aspetos (Jiménez & García, 2004): (i) a diversidade de 
profissionais que se dedicaram a este estudo (médicos, psicólogos, pedagogos, 
terapeutas da fala e educadores em geral), trazendo cada um deles uma formação 
específica e, por isso, partindo de fundamentos teóricos diversos; e, (ii) a 
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heterogeneidade de problemáticas envolvidas e de termos usados que, agora, se 
pretende englobar na mesma designação.  
Com opinião semelhante, Lopes (2005) salienta que a falta de acordo entre os 
peritos, no que concerne a características e definição das crianças com DA, tem 
dificultado o avanço da investigação na área das dificuldades de aprendizagem, sendo 
também, um entrave à construção de modelos de avaliação, prescrição e intervenção 
adequados a esta população. Enquanto os psicólogos e os pedagogos se orientam para 
causas psicológicas ou pedagógicas, os neurologistas e os neuropsicólogos sugerem as 
disfunções neurológicas ou fisiológicas como sendo as determinantes básicas das 
dificuldades de aprendizagem (Casas, 1994, citado por Cruz, 1999).  
Numa perspetiva orgânica, as dificuldades de aprendizagem são desordens 
neurológicas que interferem com a receção, integração ou expressão da informação, 
caracterizando-se, em geral, por uma discrepância acentuada entre o potencial 
estimado do aluno e a sua realização escolar. Numa perspetiva educacional, as 
dificuldades de aprendizagem refletem uma incapacidade ou impedimento para 
aprendizagem da leitura, escrita ou cálculo. Os alunos com DA podem apresentar 
problemas na resolução de algumas tarefas escolares e serem “brilhantes” na resolução 
de outra.  
 
“Os alunos com dificuldades de aprendizagem (DA) ou dificuldades de 
aprendizagem específicas (DAE) apresentam desordens neurológicas que 
interferem com a receção, integração ou expresssão da informação, 
reflectindo-se estas desordens numa discapacidade ou impedimento para a 
aprendizagem da leitura, da escrita ou do cálculo, ou para a aquisição de 
aptidões sociais…, que levam na maioria dos casos, ao abandono 
escolar.” (Correia, 2008, p.19) 
 
Por seu lado, Lopes (2010) defende que os modelos neurológicos constituem na 
verdade os pilares do equívoco maior que constitui a transformação do 
sociopedagógico em doença. Este equívoco tem sido reforçado pela crença errada de 
que todas as crianças, desde que sujeitas a ensino, poderão/deverão aprender mais ou 
menos ao mesmo ritmo durante os longos anos de escolaridade obrigatória. 
Torgesen, citado por Lopes (2010) apresenta três conceitos importantes 
referentes às dificuldades de aprendizagem. No primeiro, o autor menciona que as 
diferenças individuais na aprendizagem podem ser compreendidas a partir da forma 
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como a criança aborda as diferentes tarefas de aprendizagem (processos que ajudam 
ou que interferem com a aprendizagem), em segundo lugar, Torgesen (1991) refere 
que a instrução deve ser adaptada às áreas fortes e às áreas fracas do aluno, e por fim, 
os alunos com dificuldades de aprendizagem devem ser apoiados nas suas áreas fortes 
e não tanto nas suas áreas fracas, o que corresponde aos pressupostos de Kirk, 
apresentados anteriormente.  
Sánchez (2004), menciona que segundo a conceitualização internacional, as 
dificuldades de aprendizagem caracterizam-se por um funcionamento 
substancialmente abaixo do esperado, considerando a idade cronológica do sujeito e o 
seu quociente intelectual, além de interferirem significativamente no rendimento 
académico ou na vida quotidiana.  
Cruz (1999) afirma que durante o processamento da informação, as crianças com 
dificuldades de aprendizagem apresentam alterações em um ou mais dos processos 
psicológicos básicos do processamento de informação, tendo problemas em adquirir e 
integrar as novas informações que as aprendizagens escolares implicam. 
Embora o conceito de dificuldades de aprendizagem não seja fácil de identificar, 
devido ao facto de se tratar de um construto inobservável, que tem de ser inferido a 
partir de comportamentos ou indicadores observáveis, como por exemplo na 
realização de provas de leitura e escrita, Lopes (2010), refere que as dificuldades de 
aprendizagem referem-se a vários conceitos, tais como uma discrepância significativa 
entre o rendimento escolar e aquilo que é esperado, em função da idade e nível 
intelectual. 
Para Fletcher et al., citado por Lopes (2010), as crianças com DA apresentam 
características de aprendizagem diferentes das crianças com deficiência mental e com 
distúrbios emocionais; têm características de aprendizagem que resultam mais de 
fatores intrínsecos (neurobiológicos) do que de fatores ambientais; demonstram 
dificuldades “inesperadas” de aprendizagem, tendo em conta a sua competência 
noutras áreas e necessitam, por isso, de uma intervenção educacional especializada 
que recorra a meios e cuidados especiais, que variam consoante as necessidades 
específicas de cada aluno (Dias, 1995, 1999). O conceito de necessidades 
educativas especiais (NEE) está muito relacionado com ajudas pedagógicas ou 
serviços educativos que estes alunos necessitam para desenvolver ao máximo as suas 
competências de aprendizagem (Jiménez, 1991). 
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Por último, Nielsen (1999) salienta que atualmente, a expressão dificuldades de 
aprendizagem é usada para descrever uma perturbação que interfere com a capacidade 
para guardar, reter, processar ou produzir informação. 
 
1.2. Etiologia (causas) 
Como em qualquer doença, nem sempre as suas causas são facilmente 
identificáveis e mesmo, em grande parte dos casos indetermináveis.  
De entre os modelos teóricos que têm vindo a apresentar explicações etiológicas 
sobre as DA, destacam-se de acordo com Martín (1994): (i) as teorias 
neurofisiológicas, em busca de relações entre as DA e disfunções ou lesões do 
sistema nervoso central; (ii) as teorias percetivo-motoras, que procuram relacionar as 
DA com défices percetivos e/ou motores no sujeito; e, (iii) as teorias psicolinguísticas 
e cognitivas, que consideram serem as DA devidas a problemas de processamento 
psicológico, falando-se em défices nos processos de codificação, armazenamento, 
elaboração e recuperação da informação. 
De acordo com Torgesen (1991), as dificuldades de aprendizagem resultam de 
uma perturbação neurológica que afeta funções cerebrais específicas, necessárias para 
a execução de determinadas tarefas. 
Segundo Joseph (2001), as DA têm um suporte neurobiológico, ou seja, a 
estrutura cerebral do indivíduo poderá estar deteriorada. Este facto dever-se-á a 
problemas como “o tamanho dos neurónios, o número de neurónios, uma displasia 
(deslocação de células nervosas para partes incertas do cérebro), uma irrigação 
cerebral mais lenta e uma metabolização da glucose mais lenta em certas partes do 
cérebro”. 
Ribeiro & Baptista (2006) centram as DA nos processos implicados na linguagem 
e no rendimento académico, devido a uma disfunção cerebral ou alteração emocional 
ou comportamental, independentemente da idade. Lopes (2010), vem reforçar esta 
ideia, dizendo que as DA são intrínsecas ao sujeito, têm origem neurológica e 
necessitam de intervenções educacionais. 
Segundo Spear-Swerling e Sternberg, citados por Lopes (2010), as DA 
apresentam três grandes causas: as perspetivas intrínsecas (origem na criança), 
perspetivas extrínsecas (origem no meio ambiente) e perspetivas interativas (origem 
do problema na interação criança-meio ambiente). Nas perspetivas intrínsecas, as DA 
podem ser de origem neurológica, genéticas ou psicológicas. Esta perspetiva 
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representa a posição mais comum nesta área. O grande objetivo dos profissionais que 
tabalham nesta área é encontrar os “casos reais de DA”. No fundo trata-se de separar 
os sujeitos DA (verdadeiros DA) dos leitores fracos. 
Nesta linha, Cruz (1999) refere a existência de várias opiniões sobre a interação 
entre a hereditariedade e o meio, mas o problema da etiologia das DA é só pode ser 
tratado quando se aprofundam ambos os aspetos. 
Vemos, assim, que desde a inadequação do ensino até à existência de défices 
psíquicos ou sensoriais, passando pela existência de problemas de tipo neurológico 
ou pela presença de fatores emocionais, em todos estes aspetos podemos encontrar 
uma explicação etiológica para as DA. A controvérsia foi extensa ao longo da 
história das DA e continuamos sem encontrar um consenso acerca de um modelo 
etiológico definitivo, apesar dos manuais nos apresentarem as principais teorias e 
etiologia das dificuldades de aprendizagem. 
Para complementar esta ideia, de acordo com Cruz (1999), cada investigador 
acentua a sua pespetiva etiológica, mas nenhum nega o papel que jogam os demais, 
ou seja, cada investigador admite a existência de múltiplos fatores na etiologia das 
DA, mas põe em primeiro lugar alguns desses fatores em função da sua orientação e 
formação. Sendo assim, os psicólogos, pedagogos propõem uma etiologia com 
múltiplos fatores do tipo psicológico, pedagógico, sociológico e linguístico, 
enquanto que os médicos se inclinam para uma origem constitucional, neurológica 
ou bioneurológica, procurando eventuais lesões ou disfunções do sistema nervoso 
central, influências hereditárias ou genéticas ou alterações bioquímicas.  
 
1.3. Tipologia  
Tal como não há acordo sobre a conceptualização das DA, também não há 
consenso na sua classificação, já que as diferentes formas de conceptualizar as DA 
deram origem a diversos modelos de classificação. A questão da classificação não é 
uma tarefa fácil e tem gerado vários debates, começando logo pelos requisitos a que as 
mesmas devem obedecer. 
Para Sánchez (1995) as classificações devem ser simples, operacionais, 
representativas das teorias, de fácil uso, válidas, fiáveis e de utilidade clínica. Para 
outros (Blashfield & Draguns, 1976; Morris, 1988) devem cumprir alguns objetivos: 
nomenclatura, recuperação da informação, descrição, predição, formação de conceitos 
e facilitação da comunicação entre os profissionais. 
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Alguns autores apresentam classificações em função da área curricular afetada, 
outros vão para além das áreas curriculares considerando, também, os processos 
cognitivos subjacentes e implicados na aprendizagem, como é o caso da classificação 
proposta por Kirk e Chalfant (1984). Para estes autores há dois grandes grupos de 
DA: (i) as DA evolutivas ou do desenvolvimento e (ii) as DA académica. As DA 
evolutivas referem-se aos défices nos processos cognitivos básicos implicados na 
aprendizagem. Os défices primários (i.e.. atenção, memória, perceção) influem nos 
défices secundários, ou seja, nas dificuldades de pensamento (i.e. operações mentais 
como o raciocínio e a resolução de problemas) e de linguagem oral (i.e.. dificuldades 
para compreender, integrar e expressar ideias verbalmente). As DA académicas, 
englobam aquelas que resultam das aprendizagens escolares básicas (i.e.. leitura, 
escrita, aritmética). Esta classificação tem em conta os aspetos evolutivos do sujeito, 
ao considerar que as DA evolutivas começam a manifestar-se no período pré-escolar, 
sem se excluir que na etapa escolar permaneçam as DA evolutivas em conjunto com 
as DA académicas mas, nesta fase, o diagnóstico deverá centrar-se nas aprendizagens 
instrumentais académicas. 
Segundo Citoler (2000), algumas classificações realizaram-se em função do 
padrão académico que apresentam os sujeitos nas diversas disciplinas. São utilizados 
os resultados dos testes de leitura, escrita e cálculo ou as observações clínicas para 
classificar as crianças por dificuldades ou síndromes específicos. A classificação 
adotada na DSM-IV distingue quatro categorias: (i) transtornos de leitura, (ii) cálculo, 
(iii) expressão escrita e (iv) transtornos não especificados ao nível da aprendizagem.  
A característica essencial das dificuldades na leitura é um rendimento 
substancialmente abaixo, quer seja no reconhecimento de palavras, na velocidade ou 
na compreensão leitora, relativamente à idade cronológica do indivíduo, do seu 
quociente intelectual e da escolaridade própria para a idade deste. Essa alteração 
interfere de maneira significativa no rendimento académico ou em certas atividades 
da vida quotidiana para as quais são necessárias tais habilidades. Em síntese, nos 
indivíduos com perturbações na leitura, a leitura oral caracteriza-se por distorções, 
substituições ou omissões e tanto a leitura oral como a silenciosa são caracterizadas 
por lentidão e erros na compreensão. Os sintomas aparecem tradicionalmente ao 
iniciar a aprendizagem da leitura e escrita, ou seja no início da escola primária, sendo 
primordial que haja uma identificação e intervenção precoce, a fim de evitar a 
intensificação das dificuldades.  
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As perturbações no cálculo, caracterizam-se por um rendimento no cálculo ou no 
raciocínio matemático muito abaixo do nível esperado, em função da idade 
cronológica do indivíduo, do seu quociente intelectual e do ano de escolaridade 
própria para a idade deste. Normalmente, são crianças que apresentam resultados 
médios na leitura e escrita, mas os resultados em matemática estão, pelo menos, dois 
anos abaixo do esperado. Estas dificuldades interferem significativamente no seu 
rendimento académico ou nas actividades do dia a dia. A perturbação no cálculo 
raramente é diagnosticada antes do fim do primeiro ano, pois o ensino formal 
suficiente da matemática geralmente não ocorre antes dessa altura. 
Quanto às dificuldades na expressão escrita, as crianças apresentam aptidões 
na escrita e no quociente intelectual abaixo do nível esperado em função da idade 
cronológica do indivíduo, do seu quociente intelectual e da escolaridade própria 
para a idade deste. Deve-se ainda distinguir as dificuldades na escrita de palavras e 
as dificuldades na escrita de textos: 
“As dificuldades na caligrafia resultam de problemas na coordenação 
motora e não estão incluídas nas DA, mas dentro dos transtornos de 
desenvolvimento da coordenação motora. Nas dificuldades de 
aprendizagem da escrita só se contemplam as dificuldades na escrita 
correta de palavras e/ou na elaboração de frases e parágrafos, aquando 
da elaboração de textos.” (Citoler, 2000, p.34). 
Na capacidade para compor textos escritos, geralmente há uma combinação de 
défices que se evidenciam por erros gramaticais ou de pontuação na elaboração de 
frases, organização pobre dos parágrafos, múltiplos erros de ortografia e uma grafia 
excessivamente deficitária. Deste modo, não se faz o disgnóstico quando apenas 
existem erros de ortografia ou uma má caligrafia (Cruz, 1999). 
As dificuldades na expressão escrita raramente aparecem de forma isolada. 
Normalmente, aparecem associadas às dificuldades de leitura e, de um modo geral, 
surgem a partir do 2.º ano de escolaridade, pois o ensino formal suficiente da escrita 
geralmente não ocorre antes dessa altura. 
Quanto às dificuldades de aprendizagem não específicas, estas constituem 
uma categoria aberta para os casos em que não se cumprem os critérios dos 
transtornos específicos de aprendizagem DSM-IV-TR (2002). Assim, esta última 
categoria pode incluir problemas em todas as três áreas (leitura, cálculo e escrita). 
Esta situação ocorre mesmo quando o desempenho em provas que avaliam cada 
uma das capacidades individuais não se situa substancialmente abaixo do nível 
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esperado para a idade cronológica do indivíduo, para o seu quociente intelectual e 
para a escolaridade própria da idade deste. 
Assim, podemos depreender que existem diferentes posturas nas várias 
classificações de DA que têm sido propostas (Citoler, 2000): (i) umas em função do 
padrão académico manifestado pelos sujeitos nas diferentes matérias (por exemplo, as 
classificações de Boder, 1973; Rourke, 1978, do DSM-IV, 1994 e do DSM-IV-TR, 
2006); (ii) outros consideram as deficiências no processamento cognitivo, 
nomeadamente nos processos de memória, atenção, perceção, linguagem e 
motricidade, procurando obter os perfis neuropsicológicos das crianças com DA (por 
exemplo, as classificações de Bakker, 1984 e de Lyon, 1985); (iii) outros ainda, 
baseiam-se no âmbito e no momento do desenvolvimento em que aparecem as 
dificuldades distinguindo-as entre evolutivas e académicas (Kirk & Chalfant, 1984); 
e, (iv) há quem proponha um modelo integrador das DA, englobando a complexidade 
de aspetos nelas envolvidos (Shaw et al., 1995). 
Lopes (2010), por seu lado, apresenta seis categorias de dificuldades de 
aprendizagem: auditivo-linguística, visuoespacial, motora, organizacional, académica e 
socio emocional. 
A primeira, a auditivo-linguística, está relacionada com a dificuldade sentida em 
compreender o que é ouvido. Não se tratando de uma dificuldade em ouvir bem, mas 
antes em perceber o que lhe é transmitido. Este problema leva a que o aluno sinta 
obstáculos na concretização do que lhe é pedido para executar. “Não é, portanto um 
problema de acuidade auditiva (…) mas sim de compreensão/perceção daquilo que é 
ouvido” (Correia, 2008). 
No que concerne à dificuldade visuoespacial, esta caracteriza-se por uma 
inaptidão para compreender a cor, bem como para distinguir o que é essencial e 
acessório (por exemplo numa ilustração não compreender a diferença entre a figura 
principal e o fundo). Outra caraterística é o facto dos alunos revelarem dificuldades na 
orientação espacial. “Assim, as crianças que apresentam problemas nas relações 
espaciais e direcionais têm, frequentemente, dificuldades na leitura, começando, por 
exemplo, por ter problemas na leitura das letras b e d, p e q (reversões) ” (Correia, 
2008). 
Relativamente às dificuldades motoras, estas estão relacionadas com a 
coordenação global e/ou fina, facto que se manifesta tanto no dia-a-dia da criança, 
como na escola, onde são visíveis as dificuldades na escrita e no manuseamento de 
materiais, como por exemplo o teclado e o rato de um computador. 
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Quando a dificuldade é organizacional, o aluno, demonstra limitações na 
subdivisão de um trabalho a realizar, apresenta “dificuldades quanto à localização do 
princípio, meio e fim de uma tarefa” (Correia, 2008), bem como na organização da 
informação que lhe é facultada. Esta situação leva a que o discente não realize 
trabalhos de casa e outros tipos de tarefas escolares. 
A categoria das dificuldades académicas é das mais frequentes. Nestes casos 
“os alunos tanto podem apresentar problemas na área da matemática, como serem 
dotados nesta mesma área e terem problemas severos na área da leitura ou da escrita, 
ou em ambas.” (Correia, 2008). 
Por último, no que diz respeito às dificuldades socio-emocionais, as 
características dominantes prendem-se com o facto do aluno ter dificuldades em 
cumprir regras, como por exemplo, pôr o dedo no ar para fazer uma intervenção, ou 
esperar a sua vez para falar. Além disso, revelam limitações “em interpretar 
expressões faciais, o que faz com que ele seja, muitas vezes, incapaz de desempenhar 
tarefas consentâneas com a sua idade cronológica e mental.” (Correia, 2008). 
 
1.3.1. Caraterísticas 
De acordo com o referido anteriormente, é muito difícil caraterizar as 
Dificuldades de Aprendizagem devido às discrepâncias conceptuais existentes entre os 
vários autores que as definem e analisam. No entanto, com base em vários estudos 
desenvolvidos, torna-se possível caraterizar as DA de modo mais consensual e 
generalizado, podendo afirmar-se que o indivíduo com Dificuldades de Aprendizagem 
apresenta: (i) significativa discrepância entre o seu potencial intelectual estimado e a 
sua realização escolar; (ii) desordens básicas no processo de aprendizagem; (iii) 
dificuldades percetivas, disparidades em vários aspetos do comportamento e 
problemas no processamento da informação, quer ao nível recetivo, quer integrativo e 
expressivo (Torgesen, 1991). 
Embora constituindo um grupo de difícil definição, em geral os indivíduos 
com DA caracterizam-se por uma discrepância acentuada entre o 
potencial estimado do indivíduo e a sua realização escolar, que se situa 
abaixo da média numa ou mais áreas académicas (mas nunca em todas 
como é o caso da deficiência mental) (Correia, 1991; Fonseca, 1984 cit. 
por Cruz, 1999, p.104) 
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Fonseca (1999), acrescenta uma outra característica genérica dos sujeitos com 
DA, afirmando que estes possuem uma inteligência normal, uma adequada acuidade 
sensorial (auditiva e visual), a ausência de perturbações emocionais severas e um 
perfil motor adequado. 
Assim, pode concluir-se que as crianças com DA têm características muito 
próprias e muito diferenciadas, apresentando dificuldades cujo diagnóstico é por vezes 
tardio, por serem pouco visíveis antes da entrada na escola. Mesmo quando há 
problemas de linguagem, que são visíveis mais cedo, nem sempre lhes é dada a devida 
importância, por se pensar que são resultantes apenas de falta de maturidade e de que 
tudo se resolve com o tempo. 
Torna-se evidente que esta é uma população que pode manifestar uma grande 
variedade de caraterísticas ou problemas, que podem surgir de forma separada ou em 
conjunto. Ou seja, para além das dificuldades a nível das aprendizagens escolares 
básicas (leitura, escrita e aritmética), os sujeitos com DA podem manifestar vários 
outros problemas, tais como: hiperatividade, problemas perceptivo-motores, 
instabilidade emocional, défices gerais de coordenação, atenção, impulsividade, 
desordens na memória e pensamento, desordens da audição e da fala e sinais 
neurológicos difusos, como irregularidades electroencefalográficas (Cruz, 1999). 
Assim, mesmo que os indivíduos com dificuldades de aprendizagem formem um 
grupo de difícil definição e classificação, é possível encontrar caraterísticas genéricas 
que os identificam, quer a nível cognitivo, emocional ou social. (Prior, 1996; Lopes 
1998 cit. por Camisão, 2004). 
Relativamente às características cognitivas, estudos realizados demonstram que 
crianças com DA, para além de demonstrarem dificuldades nas áreas académicas, 
também apresentam outras especificidades, tais como problemas de memória, 
problemas percetivos e linguísticos. No entanto, nem todas as crianças com DA 
apresentam essas características, por isso não são encaradas como essenciais para o 
diagnóstico (Camisão, 2004). 
Novas perspetivas sobre as DA salientam o papel da memória de trabalho no 
processo de aprendizagem. A memória relaciona-se com um sistema particular de 
armazenamento a curto prazo da informação, enquanto as tarefas cognitivas estão a 
processar-se. Assim, os problemas que as crianças com dificuldades de aprendizagem 
apresentam interferem com a codificação e armazenamento da informação verbal 
(Prior, 1996; Lopes 1998 cit. por Camisão, 2004). 
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Lopes (2010) refere, por seu lado, que serão a memória e a inteligência a 
determinar, no essencial, aquilo a que o sujeito “pode” estar atento. A inteligência 
poderá constituir uma condição necessária, mas não uma condição suficiente para 
explicar o desempenho escolar. A quantidade de conhecimentos e a qualidade das 
conexões entre esses conhecimentos são fundamentais para explicar esse desempenho. 
É de reforçar que em muitas matérias escolares para as quais bastantes alunos não 
estão preparados, a desatenção resulta da impossibilidade de lidar com essa 
informação e não da “vontade” de estar desatento. 
A figura 1 explicita alguns dos processos psicológicos de ordem cognitiva que 
são mais comuns na caraterização dos sujeitos com DA, sendo a inteligência uma das 













Figura 1: Processos psicológicos implicados na aprendizagem 
 
Quanto às caraterísticas emocionais, pode destacar-se a baixa auto-estima, a 
desmotivação e a infelicidade. Os fracassos escolares continuados têm tendência a 
reduzir a motivação, levando a que o desempenho escolar se vá degenerando (Prior, 
1996; Grolnick, & Ryan, 1990 cit. por Camisão, 2004).  
 
“O insucesso sistemático, perante uma situação da qual o sujeito não 
consegue escapar, gera pensamentos e comportamentos em que as 
atribuições “a quem se deve a minha situação?” desempenham um papel 




Em relação às especificidades sociais, um estudo realizado por La Greca e Stone 
(1990 cit. por Camisão, 2004) mostra que as crianças com DA são mais 
negligenciadas pelos pares. Este comportamento está relacionado com o baixo 
rendimento académico dos alunos com DA. 
Por seu lado, Lopes (2010) aborda a problemática referindo as dificuldades de 
interação dos alunos com dificuldades de aprendizagem, que apresentam um 
significativo número de problemas de relacionamento com os pares, quer por inibição, 
quer por exteriorização. Estes dilemas são essencialmente devidos à reação que estes 
discentes e os outros colegas apresentam perante o fracasso nas tarefas académicas, 
reação que pode mudar radicalmente com a alteração da tarefa ou a alteração do 
contexto. Caso contrário, é vulgar que o aluno comece a evitar as tarefas escolares, os 
trabalhos de casa, os livros, etc. Por isso, a intervenção do professor é primordial para 
evitar tais comportamentos. 
Para o autor, a caraterização cognitiva e comportamental dos alunos com DA é 
considerada de vital importância para a compreensão do seu funcionamento global. 
Esta caraterização permite esclarecer questões tão importantes como a reatividade 
emocional de muitos alunos ao fracasso escolar e que está na origem de 
comportamentos ansiosos, insónias, perturbações gástricas, fobias escolares, etc. Ao 
entrarem para a escola, os alunos trazem expetativas positivas, que no caso dos alunos 
com DA, são rapidamente alteradas e diminuem drasticamente os níveis de motivação 
para a realização das atividades escolares. Além disso, muitos alunos com DA são 
obrigados a frequentar a escola até aos 18 anos, limite da escolaridade obrigatória e 
confrontam-se diariamente com tarefas com as quais não conseguem lidar. 
O caso concreto dos problemas de aprendizagem da leitura e da escrita no 1.º 
ciclo do ensino básico têm repercussões sobre todas as aprendizagens futuras, porque 
fatores de ordem afetiva e de cognições negativas nas realizações escolares, inibem 
cada vez mais as novas aprendizagens destes alunos. A perceção de incompetência 
leva-os a lutar para evitar o insucesso mais do que a lutar pelo sucesso, optando por 
evitar certas tarefas ou escolher tarefas demasiado fáceis para proteger a sua auto-
estima.  
Existe também uma associação entre problemas de comportamento 
exteriorizados e problemas de aprendizagem, essencialmente no que diz respeito à 
agressividade, hiperatividade ou distracção, ou seja, as crianças e adolescentes com 
problemas de comportamento apresentam um risco acrescido de fracasso escolar 





Antes de falarmos da intervenção nas crianças com dificuldades de 
aprendizagem, necessitamos primeiramente compreender o que é a aprendizagem e 
como ela se processa.  
Piaget (1976), na sua perspetiva cognitivista, tenta desenvolver uma 
caraterização do processo de aprendizagem. Este autor afirma que a aprendizagem é 
um processo equilibrante, pois faz com que o sistema cognitivo busque novas formas 
de interpretar e compreender a realidade enquanto o aluno aprende.  
Para Norwel (1993), a aprendizagem é um fruto da história de cada sujeito e das 
relações que ele consegue estabelecer com o conhecimento ao longo da vida.  
Almeida (2000) defende, por sua vez, que a aprendizagem ocorre no vínculo 
com outra pessoa, a que ensina, focando o papel do professor e o vínculo existente 
entre ambos. É no campo das relações que se estabelecem entre o professor e o aluno 
que se criam as condições para a aprendizagem.  
Sendo assim, os professores começam a descobrir que, para além das aptidões 
intelectuais, há um conjunto de fatores afetivos e metacognitivos que desempenham 
um papel de primeiro plano na aprendizagem. Tendo por base um currículo nacional 
e as suas competências essenciais, os programas oficiais e as programações de aula 
desenvolvidas pelos professores contêm objetivos de natureza afetiva (por exemplo, 
aumentar a confiança em si mesmo) e metacognitiva (por exemplo, adotar estratégias 
adequadas à resolução de problemas). Parece, assim, reconhecer-se a importância 
das variáveis afetivas e metacognitivas no processo de ensino-aprendizagem, mas as 
atividades didáticas pertinentes para atingir estes objetivos são frequentemente 
esquecidas, no contexto da aula, devido à preocupação primordial atribuída à 
transmissão integral dos conteúdos que não deixa espaço para o trabalho relacionado 
com as dimensões afetiva e metacognitiva do ensino e da aprendizagem, nem os 
professores parecem ter sido formados para intervir nestas dimensões nem dispõem de 
meios e condições pedagógicas e didáticas para o fazerem eficazmente (Bazin & 
Gired,1999; Lafortune & Saint- Pierre, 2001). 
Davidoff (2001), por sua vez, afirma que a aprendizagem não é um processo 
individual, ou seja, não depende só do aluno. A família assume também um papel 
importante, sendo também responsável pela aprendizagem da criança, já que os pais 
são os primeiros educadores. 
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“Com efeito, a família é a primeira educadora na vida da criança, 
continuando a ser a principal responsável pela sua educação e bem-estar, 
mesmo ao longo da escolaridade.” (Marques, 2001, p.12). 
No tocante à intervenção, a investigação relativa a este domínio salienta a 
importância da intervenção precoce, construindo objetivos motivacionais que lhes 
permitam aderir de forma mais eficaz às tarefas. No entanto, algumas condições 
mínimas devem ser tidas em conta no momento de iniciar o tratamento em 
habilidades deficitárias: restabelecer a motivação para as tarefas escolares, 
proporcionar experiências gratificantes relacionadas com as áreas afetadas, ajudar os 
alunos a perceberem os seus problemas de maneira resolúvel e mudar as crenças 
iniciais (por exemplo, “para isto não valho nada”), antes ou ao mesmo tempo que se 
progride na intervenção. Muitas das dificuldades experimentadas pelos alunos, 
dependendo do seu grau de gravidade, não são em rigor “curáveis”, daí a necessidade 
de estabelecer objetivos e estratégias de intervenção partilhadas com todos os 
implicados, ajudando-se pais, professores e alunos a perceber essas limitações sem que 
isso suponha desfalecer as tentativas para superá-las (Bermejo & Llera, 2000). 
Na opinião de Lopes (2010), para que as estratégias de atuação junto de alunos 
com DA sejam bem sucedidas, é indispensável identificar as razões que estão na 
origem do fracasso, bem como aquelas que constituem sequelas desse mesmo fracasso 
e que por vezes se tornam tão ou mais importantes na moldagem dos comportamentos 
quanto as razões que estiverem na sua génese: 
“Os professores, educadores, psicólogos e outros técnicos de educação 
não têm usualmente dificuldades em identificar os alunos que apresentam 
problemas de aprendizagem da leitura e escrita. É-lhes contudo difícil 
especificar com clareza o tipo de dificuldades, o que de uma forma geral 
inibe o desenvolvimento e implementação de programas eficazes de 
intervenção.” (Lopes, 2010) 
Lopes (2010) incrementa o papel fundamental dos professores no conhecimento 
de que a realização de determinadas aprendizagens se processa por surtos, 




Figura 2: Ilustração de como o desenvolvimento não linear de competências linguísticas pode 
gerar períodos de “recuperação ilusória” em crianças que pouco antes se afiguravam significativamente 
atrasadas (Scarborough, 2001, adaptado por Lopes, 2010). 
 
Sendo assim, as crianças com problemas apresentarão fases de aceleração e de 
planalto mais tardias do que as outras crianças, o que pode originar a ilusão de uma 
recuperação ilusória, tendo em conta que o aluno com dificuldades pode acelerar 
quando os outros se encontram numa fase de planalto, dando a sensação de que se 
estará a aproximar rapidamente dos níveis de desempenho dos restantes alunos. Este 
desempenho não linear da aprendizagem explica a re-emergência, noutros momentos, 
de dificuldades que pareciam ultrapassadas. Posteriormente pode surgir um planalto 
tardio do sujeito com dificuldades enquanto os restantes alunos apresentam uma nova 
aceleração, o que causa novo desfasamento. Fenómenos como o da recuperação 
ilusória tornam clara a relação entre determinadas competências linguísticas e 
competências leitoras, realçam a necessidade de um apoio de carácter prolongado e 
sistemático e mostram que quanto maior for o atraso detetado numa certa idade, maior 
será a probabilidade de persistir no tempo e de atingir diversas áreas da linguagem. 
Sendo por isso essencial o treino de reconhecimento de letras e de palavras, seguido 
pelos conhecimentos acerca da escrita, o conhecimento lexical (vocabulário) e a 
retenção de material verbal. 
Noronha (1985) refere que a prática psicopedagógica deve considerar o sujeito 
como um ser global, composto pelos aspetos orgânico, cognitivo, afetivo, social e 
pedagógico. Entende-se a participação de cada aspeto na compreensão da dificuldade 
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de aprendizagem. O aspeto orgâncio diz respeito à construção biológica do sujeito, 
portanto a dificuldade de aprendizagem estaria ligada ao corpo. O aspeto cognitivo 
está relacionado com o funcionamento das estruturas cognitivas, ou seja o pensamento 
do sujeito. O aspeto afetivo diz respeito à afetividade do sujeito e da sua relação com o 
aprender, com o desejo de aprender. O fracasso escolar pode suceder devido ao facto 
do indivíduo não conseguir estabelecer um vínculo positivo com a aprendizagem:  
 
“O tratamento das dificuldades de aprendizagem, para além de ensinar 
aos alunos estratégias e técnicas de processamento cognitivo, terá que 
cuidar, de forma especial, os aspetos motivacionais e atitudinais, porque 
estas crianças com dificuldades de aprendizagem devem saber que, para 
além de poder melhorar, necessitam de acreditar que podem consegui-
lo”. (Solis, 2003, 24) 
Outra área fundamental que convém avaliar é o aspeto social (a relação do 
sujeito com a família, com a sociedade, com o contexto social e cultural). Neste caso, 
um aluno pode não aprender porque apresenta privação cultural em relação ao 
contexto escolar. Outro aspeto, o pedagógico está relacionado com a forma como a 
escola organiza o seu trabalho, ou seja, o método, a avaliação, os conteúdos e as 
estratégias adotadas. Sendo assim, é possível concluir que as dificuldades de 
aprendizagem surgem quando falha um dos aspetos apresentados, ou ainda, de uma 
relação inadequada entre eles. A avaliação torna-se um elemento fundamental para 
traçarmos o caminho a seguir, avaliar essencialmente para promover alternativas. 
Como refere González-Pienda (2000) para aprender, o aluno deve praticar o 
pensamento e não só aplicar certos procedimentos de maneira rotineira. São 
perguntas importantes: O que fazes? Porque estás a fazer isto? Como te ajudará a 
encontrar a solução? É conveniente não esquecer que os alunos com DA necessitam 
de um ambiente que os apoie e no qual os erros sejam considerados uma fonte de 
aprendizagem e não um motivo de castigo, daí que a correção de erros deva ser feita 
através de um feedback metacognitivo que motive os alunos à autocorreção. Do 
mesmo modo, o professor deve estar atento ao funcionamento cognitivo dos seus 
alunos e, por isso, centrar-se no próprio processo de aprendizagem e não na 
aquisição das boas respostas. Ajudará menos os alunos se lhe der métodos de 
trabalho – “chaves na mão” – afastados da sua maneira pessoal de fazer, pois 
não se trata de inculcar técnicas pré-estabelecidas, mas de promover no aluno 
21 
 
atitudes de análise das suas próprias práticas e da ligação entre elas e o seu 
desempenho (Doly, 1999). 
Torgesen (1979) apoiou mais ainda a hipótese de que muitos dos problemas de 
execução de alunos com DA, em leitura, podem não ter origem na memória ou 
noutra qualquer capacidade limitada, mas na falta de aplicação de estratégias 
eficientes. 
Assim, diante de um aluno com dificuldades de aprendizagem é necessário 
averiguar que mecanismos psicológicos são utilizados e como os utiliza e que 
mecanismos não são utilizados ou se utiliza indevidamente ou ainda de quais carece 
(Lozano & Rioboo, 2000). 
A instrução parece ser muito mais eficaz quando os alunos aprendem a 
regular os seus próprios processos cognitivos durante a aprendizagem (Swanson, 
1990): quando aprendem estratégias de auto-avaliação e supervisão; quando se 
procura melhorar as crenças do aluno relacionadas com o uso de estratégias; e 
quando certas habilidades específicas são automatizadas. 
Numa revisão da investigação sobre a instrução de estratégias cognitivas, em 
alunos com DA, Swanson (1990) concluiu o seguinte: (i) desconhece-se que tipo 
de estratégias são mais efetivas nos alunos com DA, pois isso depende dos 
diferentes tipos de aprendizagem; (ii) a instrução de estratégias deve ter em conta o 
princípio de parcimónia, sendo as boas estratégias aquelas que não impliquem um 
número excessivo de processos cognitivos para as levar a cabo; (iii) as estratégias 
que são boas para os alunos sem DA não o são necessariamente para os alunos com 
DA e, portanto, estes grupos de alunos diferem na sua capacidade para se 
beneficiarem de um mesmo tipo de estratégia; (iv) diferentes processos podem ser 
ativados durante a intervenção, mesmo que não sejam o objetivo da mesma, havendo 
evidências de que alunos com DA podem usar operações mentais e modos de 
processamento que são qualitativamente diferentes dos alunos sem DA; (v) as 
estratégias devem ser consideradas tendo em conta a base de conhecimentos e 
capacidade dos alunos; (vi) quando os alunos com DA são instruídos em estratégias, 
estes podem usá-las da mesma forma que o fazem os alunos sem DA, contudo, isso 
não basta para eliminar as diferenças de rendimento entre estes dois grupos de alunos; 
(vii) as estratégias que se ensinam não se transformam necessariamente em 
estratégias úteis, pois os alunos que são bons na resolução de certas tarefas é porque 
aprenderam a usar estratégias simples e através da prática descobriram formas de 
modificá-las e adaptá-las para processamentos mais eficientes e isto não sucede 
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necessariamente em alunos com DA; e, (viii) finalmente, refere-se que as estratégias 
devem ser ensinadas relativamente a conteúdos específicos de aprendizagem. 
 
1.3.3. Avaliação das Dificuldades de Aprendizagem 
De acordo com vários autores, a identificação das dificuldades de 
aprendizagem deve ser feita o mais cedo possível, com a ajuda de uma observação 
cuidada dos comportamentos da criança. Assim, os profissionais (especialmente os 
educadores e professores) e os pais devem estar atentos a um conjunto de sinais, que a 
criança exiba, uma vez que não existem indícios isolados para a identificação das DA. 
Lopes 2010, refere cinco objetivos da avaliação de crianças com dificuldades 
de aprendizagem, que podem ser considerados os alicerces a partir dos quais se pode 
construir o perfil das dificuldades de aprendizagem de determinado aluno: (i) alcançar 
uma (pelo menos) razoável compreensão dos problemas de aprendizagem do aluno, da 
forma como são percebidos pelos adultos que lidam mais de perto com ele e pelo 
próprio; (ii) compreender a história e o processo de evolução do problema; (iii) avaliar 
a natureza específica dos problemas de aprendizagem da criança, as suas 
potencialidades e as suas eventuais vulnerabilidades cognitivas e comportamentais; 
(iv) perceber a natureza da interacção entre ensino e a aprendizagem ao longo do 
trajeto escolar do aluno; (v) chegar a uma formulação do problema que sustente 
recomendações direcionadas para a criança e que os professores e/ou pais possam 
levar a cabo. 
O mesmo autor apresenta igualmente alguns princípios a ter em conta na 
avaliação de alunos com DA, que têm como objetivo sustentar a avaliação num 
modelo teórico forte, que seja tudo menos aleatório, sendo estes a parcimónia; a 
urgência; o conhecimento do modelo de avaliação; a validade; a fiabilidade e o poder 
discriminativo. 
O primeiro, a parcimónia baseia-se em modelos teóricos válidos, com 
instrumentos e métodos de avaliação reduzidos ao mínimo indispensável, de forma a 
obter uma compreensão suficiente e alargada do problema. O objetivo deste princípio 
é evitar a multiplicação de avaliações a partir de instrumentos inválidos que 
constituiria um fator de descrença por parte do avaliador e avaliados. 
A urgência refere-se à necessidade de avaliar as situações de DA o mais rápido 
e precocemente possível, de forma avançar de imediato para a intervenção. 
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O terceiro princípio, o conhecimento do modelo de avaliação por parte do 
avaliador é fundamental para que a criança, os pais e os professores, confiem e 
aceitem os procedimentos de avaliação e a intervenção que deles resulta. 
A validade de um instrumento refere-se ao grau em que este avalia aquilo que 
se pretende medir, se são aplicáveis à situação em concreto. Para tal, é necessário 
possuir conhecimentos e instrumentos de avaliação que permitam revelar o que não é 
imediatamente evidente. 
A fiabilidade da avaliação está relacionada com a qualidade dos instrumentos 
utilizados. No entanto, em Portugal, não é fácil, porque existem poucos instrumentos 
fiáveis para medir problemas de aprendizagem relacionados com a leitura ou com a 
resolução de problemas. Além disso, um instrumento que numa determinada altura é 
considerado fiável, pode apresentar poucos anos mais tarde uma fiabilidade diminuída. 
Por último, o poder discriminativo das escalas de medida está relacionado com 
os conceitos de sensibilidade e especificidade. A sensibilidade refere-se à 
identificação correta dos indíviduos com DA e a especificidade refere-se à proporção 
de sujeitos que não apresentam DA.  
No entanto, é importante salientar que a avaliação das DA não se limita à 
utilização de instrumentos de avaliação, estes apenas representam um recurso. 
Convém lembrar que não existem instrumentos que verdadeiramente avaliam as 
dificuldades de aprendizagem, sendo as variáveis em análise continuas, a decisão 
sobre se o sujeito tem ou não DA não tem necessariamente que ser tomada. Do 
processo de avaliação poderá resultar uma decisão sobre um eventual apoio e não 
necessariamente uma decisão com intenções de classificar o sujeito. 
Lopes (2010) salienta, que apesar de ser possível detetar muito antes da entrada 
para a escola primária eventuais défices no desenvolvimento da linguagem oral, é no 
momento da aprendizagem explícita da relação entre escrita e fala que muitas crianças 
revelam dificuldades. Se estas dificuldades não forem rapidamente abordadas, poderão 
vir a revelar-se fortemente limitativas do sucesso escolar geral do aluno. 
Desde logo, há diferentes pontos de vista sobre três questões básicas da 
avaliação: quando, o quê e como avaliar? O objetivo deste estudo não é aprofundar 
estas questões, pondo em evidência os desacordos entre as várias perspetivas, apenas 
se pretende encontrar um modelo que nos permita, com alguma segurança, continuar 
a trabalhar na avaliação e intervenção nas DA. O grande objetivo é conhecer o perfil 
de comportamentos deficitários do sujeito, identificar as habilidades que possui para 
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fazer frente a essas dificuldades e recolher os aspetos do contexto familiar e/ou 
escolar implicados no processo de desenvolvimento e aprendizagem do aluno.  
Para tal, Solis (2003) apresenta um procedimento que se enquadra num 
modelo integrador de avaliação psicopedagógica que inclui:(i) uma avaliação 
diferencial, para determinar a presença ou não de uma dificuldade de aprendizagem 
específica, diferenciando estes alunos daqueles que apresentam rendimentos similares 
mas por desinteresse ou falta de oportunidades educativas  recorrendo  a  entrevistas,  
escalas  de  observação,  análise  do material escolar e critérios diagnósticos variados; 
(ii) avaliação genérica e de competências, através da pesquisa de aspetos pessoais e 
contextuais que possam obstar ou favorecer uma intervenção posterior, dando especial 
importância ao nível de competência curricular alcançado, a aspetos intelectuais, 
emocionais, relacionais e atitudinais com recurso a grelhas de recolha de dados, 
escalas de estratégias de aprendizagem, inventários de hábitos de estudo, testes 
psicológicos e técnicas e instrumentos clínicos; e, (iii) uma avaliação específica, 
através da qual poderemos vir a conhecer que processos cognitivos, linguísticos, 
percetivos ou motores aparecem alterados e, em consequência, podem ser os 
responsáveis pelas dificuldades de aprendizagem que manifesta o sujeito recorrendo-
se, para tal, a textos para ler, cópia, ditado, escrita espontânea e baterias de testes 
específicos. 
Após o processo de avaliação psicopedagógica é essencial determinar pontos 
fortes e pontos fracos, e a partir daí planificar a estratégia de intervenção, tendo já sido 
estabelecida a categorização do aluno, a descrição das suas dificuldades e a avaliação 
dos limites e potencialidades existentes no discente e no seu contexto. 
Por seu lado, Correia (2008) realça a relevância do papel do professor e demais 
agentes na observação atenta dos alunos, durante um período razoável de tempo, em 
ambientes diferenciados e em diferentes idades, para poderem perceber que tipo de 
subgrupos de DA existe e como atendê-los de maneira eficaz. 
Na figura 3 apresenta-se uma lista de verificação, com um conjunto de sinais 
que podem ser indicadores de dificuldades de aprendizagem e que tem por base a 
Escala de Comportamento Escolar (Correia, 1983). 
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2. A importância do Envolvimento Parental no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes com Dificuldades de Aprendizagem 
 
2.1. Conceito de Parentalidade  
“A Parentalidade é encarada por alguns autores como “a tarefa mais 
desafiante e complexa da idade adulta.” (Zigler, 1995, cit. por Cruz, 2013, 
p.14) 
Este conceito tem sido amplamente estudado na sua faceta comportamental, na 
tentativa de identificar o tipo de ações que os pais efetuam, as condições em que as 
mesmas ocorrem e os fatores que possibilitam a diferenciação da ação parental (Cruz, 
2013).  
O conceito de parentalidade surge inicialmente com Clément em 1985, (Houzel, 
1997, citado por Algarvio, Leal & Maroco, 2010). Numa perspetiva 
desenvolvimentista, o estudo da parentalidade constitui objeto de interesse primordial 
no crescimento da criança, pois é no seio da família que a criança desenvolve 
competências cognitivas, sociais e afetivas. Principalmente, o estudo da parentalidade 
centra-se na análise dos processos pelos quais os pais (principais responsáveis pela 
criança) influenciam o desenvolvimento da criança. 
Desde cedo se começou a investigar as relações entre pais e filhos e, mais 
especificamente, entre mãe e filho. O que os autores pretendiam conhecer é de que 
forma uma vinculação com qualidade criada enquanto criança se repercute nas 
relações interpessoais enquanto adulto (Elicker et al., 1992, citado por Pires, 2001). 
De acordo com Pires (1990), o comportamento parental é uma tarefa que se 
refere aos cuidados prestados às crianças. Tarefa essa que visa providenciar um 
ambiente adequado ao desenvolvimento cognitivo e social da criança, responder ao 
desconforto, às interações sociais e comportamentos disruptivos, resolver conflitos e 
dificuldades interpessoais. Assim o comportamento parental requer competências 
(skills) de diversos tipos. 
Segundo Relvas (2004), o subsistema parental tem como funções básicas o apoio 
ao crescimento e desenvolvimento das crianças com vista à sua socialização e 
autonomia/individualização, o que implica que possua a capacidade tripla de nutrir, 
guiar e controlar. 
27 
 
 “A família pode ser considerada como particularmente importante no 
desenvolvimento moral e social da criança, uma vez que constitui o 
primeiro e principal agente, decidindo a que estímulos sociais a criança se 
expõe e determinando de igual modo, as categorias do comportamento 
que são “adequadas” suprimindo-as ou punindo-as”. (Matos et al., 2005, 
citado por Delgado-Martins, 2008: 46; Barros et al., 2008). 
Palácios e Rodrigo (2002, cit. por Machado, 2007) falam-nos de algumas 
funções específicas que os pais têm para com os filhos, tais como assegurar a sua 
sobrevivência, o crescimento e socialização nos comportamentos de comunicação, 
diálogo e simbolização; proporcionar aos filhos um ambiente de afeto e apoio; 
estimulá-los e tomar decisões tendo em conta os outros contextos educativos nos quais 
a criança se integra. 
Cruz (2013), refere-se à parentalidade como sendo um conjunto de ações 
principiadas pelas figuras parentais (pais ou substitutos) junto dos seus filhos no 
sentido de promover o seu desenvolvimento de forma o mais plena possível, utilizando 
os recursos que dispõe dentro da família e na comunidade.  
Além da definição de parentalidade, o mesmo autor define cinco funções ou 
papéis desempenhados pelos pais: (i) satisfazer as necessidades mais básicas de 
sobrevivência e saúde; (ii) disponibilizar à criança um mundo físico organizado e 
previsível, com espaços, objetos e tempos que possibilitem a existência de rotinas; (iii) 
responder às necessidades de compreensão cognitiva das realidades extra-familiares, 
sendo através dos pais que eles entram em contacto, conhece e interage com o mundo 
físico e social que o rodeia; (iv) satisfazer as necessidades de afeto, confiança e 
segurança, através da construção de relações de vinculação; (v) responder às 
necessidades de interacção social da criança e sua integração na comunidade, sendo a 
família o primeiro contexto de socialização. 
Para que as crianças tenham uma experiência educativa compensadora, os pais 
têm também de ser envolvidos num processo de inclusão. Para tal, Nielsen (1999) 
saliente a necessidade de abrir portas de comunicação com os pais, para que o 
professor da turma comunique regularmente com eles, a fim de os manter informados 
acerca dos progressos do seu filho, dos trabalhos solicitados e de quaisquer outros 
projetos. Trata-se, no fundo, de facilitar a inclusão dos alunos com necessidades 
educativas especiais (NEE), de forma a que eles possam crescer emocional e 
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socialmente, sendo necessário que recebam o apoio e a aceitação dos seus 
companheiros, dos seus professores e dos seus pais. 
 
2.2. Relação entre Parentalidade, escola e crianças com NEE 
“As necessidades básicas de um aluno com NEE são as mesmas que as de 
um aluno regular. Enfatizar as similitudes é essencial para promover 
interações positivas entre todos os alunos.” (Nielsen, 1999, p.26) 
Atualmente vive-se numa sociedade em que se fala muito de educação e em 
que todos pensam saber o que deveria ser feito para melhorar a educação das 
crianças. No entanto, quando se pergunta exatamente quais as medidas que se 
devem tomar, poucos são aqueles que têm ideias consideradas «férteis», isto é, que 
possam ser colocadas realmente em prática. 
Pretende-se aqui analisar o papel dos pais e a sua relação com a escola, tendo 
sempre como objetivo principal o desenvolvimento saudável e harmonioso das crianças 
com NEE.  
Em Portugal, o envolvimento parental ainda parece andar pelo consciencializar 
quer os profissionais, quer os pais da importância da participação destes na educação da 
criança com NEE. É cada vez mais evidente que esta responsabilidade não deve recair 
só nos profissionais que trabalham com este tipo de crianças, nomeadamente os 
professores e educadores, os pais são elementos cruciais na planificação, execução e 
avaliação dos programas educacionais dos seus filhos. A inclusão dos pais neste 
processo é determinante, tendo em conta que são eles quem melhor conhece a criança, 
podendo adicionar informações valiosas que os professores/educadores deverão ter em 
conta no momento da planificação (Correia & Serrano, 2013). 
Vários estudos sobre o grau de envolvimento familiar no processo educativo têm 
revelado melhores resultados académicos das crianças quando existe colaboração entre a 
família e a escola. Esta interação favorece sentimentos de apoio mútuo, confiança e 
disponibilidade de ambas as partes, partilha de objetivos educativos, comunicação, etc. 
Quando as relações, pelo contrário, são baseadas no conflito, verificam-se repercussões 
negativas nos resultados escolares e no comportamento das crianças (Varela, et al., 
2006). 
Allen e Petr (1996, cit. por Correia e Serrano, 2013) referem que noutros países, 
o envolvimento dos pais é designado por “práticas centradas na família” e desenvolve-
se através de programas de intervenção precoce. Tais práticas defendem a prestação de 
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serviços centrados na família, através das diferentes disciplinas e instituições, 
salientando a importância da família na vida dos indivíduos. 
A relação escola-família toma destaque, uma vez que solicitações dos principais 
agentes educativos à participação dos pais no percurso escolar dos filhos promovem 
diversos sentimentos e motivações nos pais. O convite dos professores à participação 
dos progenitores incentiva o seu envolvimento, na medida em que estes se sentem 
mais úteis no processo de ensino. Por outro lado, as solicitações dos estudantes 
fomentam o desejo dos pais em responder às necessidades dos seus filhos, fazendo 
com que os primeiros valorizem a sua contribuição para o desenvolvimento e sucesso 
dos seus educandos (Hoover-Dempsey et al., 2005). 
Segundo Correia e Serrano (2013) a família constitui o alicerce da sociedade e 
um dos primeiros contextos de desenvolvimento da criança, mantendo-se o elemento 
chave na vida e no crescimento da criança. Neste sentido, a escola deverá sempre 
envolver a família nas decisões mais importantes respeitantes à criança, quer sejam 
crianças com um desenvolvimento normal ou crianças com NEE. 
O envolvimento parental pode então traduzir-se nas atividades que os pais 
realizam com os filhos em casa, na sua participação em tarefas escolares e pelo 
contacto que os pais e professores estabelecem para trocarem informações sobre as 
aprendizagens dos alunos (i.e. comunicação escola/família) (Prego, & Mata, 2012). 
Para tal, é fundamental que o meio familiar onde está inserida a criança com 
NEE lhe permita viver e crescer em segurança. Nielsen (1999, p.29) afirma que “a 
maior parte dos pais idealiza a criança que vai nascer como um ser perfeito”. Contudo, 
quando uma determinada família é “surpreendida” com o facto de ter um filho com 
necessidades educativas especiais, confronta-se com um “mundo novo”, enfrentando 
“inúmeros desafios e situações difíceis, circunstâncias com que os outros pais nunca se 
depararão”. 
Neste caso, existe um trabalho árduo a realizar no seio destas famílias. Certas 
investigações consideram que a intervenção nas famílias de alunos com necessidades 
educativas especiais deve basear-se em alguns modelos que explicam o funcionamento 
familiar. O modelo teórico da Abordagem sistémica da família, apoiado na teoria geral 
dos sistemas, de Von Bertanffy (1968, cit. por Correia & Serrano, 2013), refere que 
todos os sistemas vivos são compostos por elementos interdependentes, isto é, 
modificações que ocorrem num dos elementos podem afetar os restantes, como é o 
caso, numa família, aquando do nascimento de um filho com NEE. Sendo assim, 
acontecimentos que afetam qualquer um dos membros da família podem ter impacto 
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em todos os seus membros (Carter & McGoldrick, 1980, cit. por Correia & Serrano, 
2013). Outro modelo teórico explicativo da importância do envolvimento parental é o 
Modelo transaccional de Sameroff e Chandler (1975, cit. por Correia & Serrano, 
2013), que considera a família como componente essencial no crescimento, que 
influencia e é influenciado pela criança, com impacto quer na família quer na criança. 
Neste caso, não são apenas os pais que influenciam os seus filhos na forma de estar e 
de ser, o oposto também se verifica. Com a mesma opinião Bell (1971, cit. por Cruz, 
2013) que começou por tomar uma posição a favor da influência preponderante da 
criança sobre os pais, veio mais tarde apresentar o modelo dos sistemas de controlo, 
que propõe um controlo recíproco de parte a parte. Um terceiro modelo, o Modelo de 
ecologia do desenvolvimento humano de Bronfenbrenner (1979, cit. por Correia & 
Serrano, 2013), salienta as experiências como sendo subsistemas inseridos noutros 
sistemas, que por sua vez se inserem em sistemas gerais, tal como um conjunto de 
bonecas russas. Estes modelos teóricos são essências para os profissionais da educação 
que trabalham com crianças com necessidades educativas especiais, pois vêm 
demonstrar que não nos devemos apenas centrar na criança, mas também explorá-la no 
seu contexto familiar e ambiental, de forma a criar um equilíbrio nas interações 
familiares. 
 
2.3. Estilos Educativos Parentais 
Interessa agora perceber quais os estilos educativos parentais e de que forma os 
comportamentos educativos parentais influenciam o comportamento e 
desenvolvimento da criança.  
Os estilos educativos parentais, bem como as dimensões do comportamento 
parental têm surgido, em diversos estudos, como determinantes do desenvolvimento e 
adaptação da criança e jovem (Cerezo, et al., 2011; Soenens, et al., 2006; Cruz, 2013).  
Segundo Stretch (2004), independentemente do estilo educativo usado, ser pai 
“requer capacidades como amor, confiança, humor, dever, generosidade, coragem, 
firmeza, altruísmo (…) requer a capacidade de refletir sobre, reconhecer e admitir as 
caraterísticas menos notáveis, quando elas se manifestam (…) como irritação, 
competição, mesquinhez, ressentimento, incompatibilidade, inveja, egotismo, entre 
muitas outras.”  
Baumrind, nos anos 60, começou a investigar a forma como os pais educavam 
os seus filhos, centrando-se nas “caraterísticas das crianças, (…), caraterísticas dos 
pais (…) e os fatores contextuais extrafamiliares”. Para ela “os pais parecem diferir 
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consideravelmente em áreas centrais da educação das suas crianças como o controlo, a 
comunicação, o calor afetivo e as exigências de maturidade que impõem aos seus 
filhos” (Baumrind, 1971, cit. por Ribeiro, 2003; Montandon, 2005). 
De acordo com Darling e Steinberg, (1993), os estilos educativos parentais 
(EEP), estilos de autoridade parental ou estilos parentais (EP), referem-se aos padrões 
consistentes adotados pelos pais no relacionamento com os seus filhos, definindo, 
consequentemente, o clima emocional em que os pais educam os seus filhos e onde 
decorrem as práticas e comportamentos parentais. Estes vão além dos comportamentos 
e atitudes parentais, porque implicam também o contexto e o clima emocional no qual 
ocorrem os esforços dos pais para socializar e educar os filhos, de acordo com as suas 
crenças e valores. 
Segundo Costa, Teixeira e Gomes (2000), o estilo parental refere-se a um 
conjunto de práticas que constituem um padrão global de interação “pais-filhos”, que 
ocorre em diversas situações, gerando um clima emocional que perpassa as atitudes 
dos pais e cujo efeito é alterar a eficácia de práticas disciplinares específicas, além de 
influenciar a abertura ou predisposição dos filhos à socialização. 
Na abordagem tipológica, destaca-se a investigação conduzida por Baumrind 
(1991) que, acompanhando crianças da idade pré-escolar até à adolescência, identificou 
os principais estilos educativos parentais, concretamente o estilo autorizado, autoritário, 
negligente e permissivo. Estes quatro estilos, mesmo nomeados de forma diferente na 
literatura, ainda hoje mantêm a sua relevância, sendo estas as designações mais 
comummente utilizadas na literatura portuguesa (Cruz, 2013). 
No estilo autoritário os pais são muito exigentes com os seus filhos podendo 
usar por vezes a punição para que estes façam o que eles querem. Além disso não 
existe espaço para comunicar dentro da família. No estilo permissivo a principal 
caraterística é a liberdade dada às crianças para realizarem o que quiserem, não se 
verificando qualquer tipo de controlo. O estilo autoritativo é o mais desejável na 
educação das crianças, pois “a figura parental estabelece limites e normas de 
comportamento, num ambiente de calor afetivo e de comunicação positiva; impõe 
elevadas exigências de maturidade à criança, mas tendo em conta as suas 
necessidades desenvolvimentais” (Baumrind, 1971, citado por Ribeiro, 2003: 17; 
Cruz, 2013; Montandon, 2005). Barros e colaboradores (2008) mencionam ainda um 
último estilo, o negligente. Este estilo é marcado pelo pouco envolvimento, baixa 




Mais tarde, Maccoby e Martin (1983) acrescentaram duas dimensões a partir 
das quais os estilos parentais são avaliados: a responsividade e a exigência parental. A 
dimensão da responsividade refere-se às atitudes parentais que favorecem a 
individualidade e auto-afirmação dos filhos através do apoio e da concordância. Já a 
exigência, refere-se às atitudes parentais que requeiram supervisão e disciplina e que 
podem provocar confronto diante de desobediência. A partir dessas dimensões, os 
estilos parentais foram classificados em quatro grandes tipos: autoritário, autorizado, 
permissivo/indulgente e negligente. O estilo parental permissivo foi desmembrado em 
dois, estilo indulgente e estilo negligente, por Maccoby e Martin (1983), quando esses 
autores reorganizaram os protótipos de Baumrind através de duas dimensões: exigência 
(demandingness) e responsividade (responsiveness). 
As mudanças nas relações entre pais e filhos decorrentes das transformações 
pelas quais a família tem passado, têm levado a um crescente questionamento sobre o 
papel dos pais e das mães na educação dos filhos. Segundo Bennetti e Balbinoti 
(2003), o processo de socialização da criança é resultado da interação de diversos 
níveis ou fatores que necessitam de abordagens multidimensionais do contexto 
familiar. A estabilidade moderada de um determinado estilo parental dependerá das 
particularidades das crianças e dos valores, caraterísticas de personalidade e 
expectativas dos pais (Baumrind, 2005). 
Por fim, através da avaliação dos estilos parentais é possível perceber que 
práticas educativas são exercidas pelos pais, sendo que os estilos representam o 
“conjunto de atitudes que são comunicadas à criança/jovem e que, todas juntas, criam 
um clima emocional, no qual os pais atuam de determinada forma” (Darling & 
Steinberg, 1993, p. 488). Estes estilos diferem basicamente quanto às expetativas dos 
pais em relação aos filhos, nomeadamente, a valores, padrões e comportamentos 





















Figura 4: Modelo Bidimensional das Tipologias de Socialização Familiar (Figura adaptada de 
Musito e García (2005). Consequences of family socialization in the Spanish culture. Psychology in 
Spain, 2005, Vol.9 (1), p.35.) 
 
2.3.1. Estilo autoritário 
O estilo autoritário caracteriza-se por um elevado nível de exigência, controle e 
restrição e pouca sensibilidade e afeto. Os pais com este estilo parental tendem a 
forçar o cumprimento de regras através da ameaça, punição e coerção, não permitindo 
que estas sejam de forma alguma questionadas; o estilo comunicacional adotado é 
assim unidirecional. Estes pais privilegiam a obediência, o exercício do poder e os 
valores mais tradicionais.  
Os pais autoritários, ao contrário dos permissivos, recorrem ao controlo 
tentando modelar o comportamento dos filhos de acordo com os seus padrões de 
conduta, padrões esses, que são frequentemente soberanos e inflexíveis. Estes pais 
valorizam o respeito pela autoridade e pela ordem, as suas medidas para obter 
obediência são punitivas e não encorajam a troca de opiniões com os seus filhos, 
acreditando que as crianças/jovens devem aceitar a palavra dos pais como aquilo que 
está certo (Baumrind, 1966, 1968). São, portanto, pais que fazem muitas exigências 
aos filhos, mas restringem a sua autonomia não fomentando a comunicação uma vez 
que pensam que estes devem aceitar o ponto de vista dos pais sem o questionarem, 
mantendo assim claro que estão numa posição distinta da dos pais. Podem apontar-se 
como principais características deste estilo “as exigências excessivas, a supressão de 
conflito, a recusa em ajudar, a monopolização do poder de decisão e a valorização 
excessiva das regras e das normas” (Baumrind, 1966, 1968). Os pais autoritários 
consideram que, tanto as questões morais como as convencionais, são reguladas pela 
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autoridade parental, podendo estes também interferir em questões como a amizade 
(Smetana, 1995). 
De uma forma geral, os filhos de pais autoritários são obedientes, mas com 
maiores níveis de ansiedade, mostrando-se inseguros e infelizes, com baixa auto-
estima e um índice elevado de depressão. Segundo Grolnick e Ryan (1989), as 
crianças educadas com este estilo parental, apresentam menor motivação intrínseca, 
uma maior tendência para o perfecionismo social (nomeadamente os filhos rapazes) e 
para a conformidade, mas revelam porém, pouca responsabilidade social. 
 
2.3.2. Estilo autorizado 
O estilo autorizado ou autoritativo é considerado o estilo mais “equilibrado” 
por se encontrar num meio-termo entre o autoritário e o permissivo. Pais com um 
estilo autorizado tendem a exercer em simultâneo controlo sobre os seus filhos (no 
sentido da supervisão e exigência no cumprimento de regras), a transmitir afeto e a 
apresentarem sensibilidade, ou seja, são afetuosos e estão atentos às necessidades dos 
seus filhos. 
Estabelecem uma comunicação aberta e bidirecional, tendem a definir de forma 
clara as regras e os comportamentos para os seus filhos, recorrendo à indução segundo 
as suas características individuais e a fase de desenvolvimento em que se situam, 
fomentando em simultâneo a expressão da sua individualidade, independência, 
autonomia e exploração do meio e procura de interesses e objetivos (Maccoby & 
Martin, 1983). 
Estes pais encorajam a troca de ideias e partilham a razão de ser das diretivas e, 
quando a criança se recusa a obedecer, solicitam que a criança lhe explique a razão do 
seu não conformismo (Baumrind, 1966, 1968). 
Apontam-se como principais características dos pais autorizados a exigência e 
o fornecimento de autonomia em níveis intermédios, a estimulação da comunicação 
verbal, o uso do poder mas não de forma punitiva e sim para chamar as 
crianças/jovens à razão, a responsividade, na medida em que são afetuosos, apoiantes 
e empenhados cognitivamente, proporcionando um ambiente estimulador e desafiante 
aos filhos (Baumrind, 1966, 1968). 
Os filhos de pais com este estilo parental tendem a possuir uma maior perceção 
de controlo e auto-regulação do seu comportamento, a ser mais competentes e melhor 
ajustados socialmente, a ter maior auto-estima, a ter um melhor desempenho escolar, a 
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fazer escolhas mais ecléticas de grupos de pares e a apresentarem menos problemas de 




2.3.3. Estilo permissivo/indulgente 
As principais características deste estilo são a ausência de normas e regras; a 
elevada tolerância e aceitação dos impulsos das crianças; o fornecimento exagerado de 
ajuda e de padrões irrealisticamente baixos; a pouca estimulação da criança (o que faz 
com que esta não desenvolva capacidade que lhe permita funcionar de forma eficaz). 
Os baixos níveis de exigência e de autoconfiança podem levar os filhos a sentirem-se 
excessivamente dependentes e sobreprotegidos (Baumrind, 1966, 1968).  
Os pais do tipo permissivo evitam exercer controlo e não encorajam a 
obediência a padrões externos, definem poucas regras familiares, permitindo que os 
filhos modelem o seu próprio comportamento em vez de optar pela punição. Quando 
estes pais pretendem o cumprimento de um objetivo tentam obter a cooperação da 
criança através do uso de explicações ou de manipulação, mas não do uso claro do 
poder que detêm. 
Pais predominantemente permissivos possuem menos expectativas em termos 
da exigência da maturidade dos filhos, e são mais tolerantes relativamente a 
comportamentos socialmente indesejáveis e ao não cumprimento de normas (pouco 
definidas à partida). Existe neste estilo um elevado grau de afeto/sensibilidade, mas 
pouco controlo ou exigência derivado das ideologias dos pais fundadas na confiança, 
na democracia e na indulgência como guias no relacionamento com os filhos. Os pais 
permissivos, apesar de não fazerem uso correto do poder que detêm, podem tornar-se 
violentos quando perdem o controlo da situação (Baumrind, 1977; cit. por Oliveira, 
1994). 
Os filhos de pais permissivos apresentam maior impulsividade, agressividade, 




2.3.4. Estilo negligente 
Os pais com estilo negligente não exigem responsabilidade aos filhos mas 
também não encorajam a sua independência. De um modo geral, são pais frios, 
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inacessíveis, indiferentes, centrados neles próprios, não dando à criança/jovem os 
estímulos afetivos de que necessita e recorrem a castigos ou pressões para evitar que o 
filho perturbe o seu comodismo. Os filhos tendem a ser tristes, frustrados, inseguros, 
desorientados, podendo mais facilmente ter problemas de conduta, como a 
delinquência (Baumrind, 1989, cit. por Machado, 2007). 
Os filhos de pais negligentes, privilegiam grupos de pares com valores 
contrários aos dos adultos (grupos desviantes) (Durbin, et al., 1993). 
Por fim, além dos estilos parentais anteriormente citados, iremos apresentar 
novos conceitos de educação parental, que são fruto de uma mudança de mentalidades 




















3. Novos conceitos de Educação Parental 
O ciclo de vida de uma família tradicional tem início na união de duas pessoas 
que se escolhem para formar um casal e se comprometem numa relação que 
pretendem que se prolongue pelo tempo. Daqui surgem os filhos que se tornarão 
adolescentes e depois adultos e estes filhos darão corpo a nocas famílias nucleares 
(Relvas, 2002). 
No entanto, este ciclo verifica-se cada vez menos frequentemente nas famílias 
da nossa sociedade atual, visto muitas delas sofrerem processos de divórcio, serem 
famílias reconstituídas, famílias monoparentais, famílias de adoção. São chamadas as 
novas famílias, o que nos obriga a pensar em contextos familiares que mais não são do 
que variantes a esse ciclo vital que nos habituamos a estudar (Relvas & Alarcão, 
2002). 
Tem-se verificado cada vez mais, no caso das uniões e dissoluções conjugais; 
ex-cônjuges a tentar afastar o filho de um dos progenitores, em regra, o titular da 
custódia. A este fenómeno é dado o nome de alienação parental (AP). A palavra 
alienação tem origem no verbo latino “alienare” que significa afastar. 
 
3.1. Estilo monoparental 
O conceito de “família monoparental” refere-se a uma mãe ou um pai a viver 
sem cônjuge e com filhos dependentes (crianças ou jovens adultos solteiros). As 
famílias monoparentais podem ser definidas como famílias com crianças menores de 
18 anos, ter apenas um progenitor que é ou não casado, divorciado ou viúvo. Sendo 
assim, existem mudanças nas relações entre pais e filhos decorrentes das 
transformações pelas quais a família vem passando, e isso tem levado a um crescente 
questionamento sobre o papel dos pais e das mães na educação dos filhos. 
Pesquisas têm indicado que a mulher é a maior responsável pelos filhos após o 
divórcio, ficando sobrecarregada, e muitas vezes, solitária na tarefa de educar os filhos 
(Grzybowski, 2002). Por outro lado, estudos atestam que um padrão comum para os 
pais não-residentes (que são a maioria no divórcio, pois a guarda é maioritariamente da 
mãe) é tornarem-se desapegados de seus filhos, desenvolvendo uma relação de 
visitantes, baseada em recreação e contactos sociais (Thompson & Laible, 1999). 
Dessa forma, é plausível pensar que a relação conjugal pode ter implicações no 
relacionamento pais-filhos, com consequências nas práticas educativas utilizadas nas 
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famílias. A ausência de um dos pais (como no caso da separação) pode levar a 
diferenças nos níveis de autoritarismo ou negligência dos progenitores ou, ainda, nos 
índices de envolvimento e supervisão parental e ter efeitos no desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças (Marin, 2005). 
 
 
3.2. Alienação Parental 
Ao longo do tempo ocorreram grandes mudanças na estrutura familiar. Entre os 
séculos XVII e XIX, nas classes abastadas, os matrimónios eram tratados como 
negócios. A partir do século XX, o divórcio passa a ser um fenómeno natural e 
dispensa-se qualquer sentimento de culpa (Priore, 2005). O perfil da família alterou-se, 
as uniões conjugais já não são entendidas como “até que a morte nos separe”. 
Quanto ao papel do homem e da mulher na sociedade, as mudanças também 
ocorreram e os papeis são reformulados. A mulher passa a construir um novo modo de 
vida, a submissão feminina passa a ser substituída pela independência. Por outro lado, 
o homem, antes considerado o chefe de família e mero provedor financeiro, aproxima-
se mais dos filhos, na sua educação e cuidados. 
A mudança comportamental da família do século XX, permitiu a criação de 
novas estruturas familiares, além do modelo tradicional pai, mãe, filhos. A família 
denominada “tentacular “, que resulta de várias uniões conjugais é uma realidade da 
nossa sociedade. (Kehl, 2003). 
Por estar inserida no mercado de trabalho, a mulher não necessita mais do 
marido para “garantir” a sua “sobrevivência”. Ela pode tomar a iniciativa em 
separações conjugais, sem ter de carregar consigo qualquer sentimento de culpa. Os 
divórcios e as separações conjugais fazem parte da realidade conjugal.  
Todavia, ex-cônjuges inconformados com a separação ou com as repercussões 
dela recorrentes, começam uma campanha de desmoralização e de descrédito em 
relação ao outro progenitor. Assim, não estando preparados para a separação, 
começam uma campanha de destruição do seu ex-companheiro, que por vezes, agem 
deste modo por pura vingança. Para satisfazerem esse desejo de destruição do outro, 
eles veem os filhos como o instrumento ideal.  
Há uma sistemática doutrina (lavagem cerebral) no sentido de denegrir o pai 
alienado. Esta situação é extremamente dolorosa para as crianças e tem repercussões 
trágicas na educação e desenvolvimento das mesmas. A este fenómeno é atribuído o 
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nome de alienação parental.  
As consequências de tais condutas podem ser graves e ter repercussões no 
desenvolvimento da criança, bem como, no rendimento escolar. Neste caso, o baixo 
rendimento escolar, está por vezes associado a uma fobia à escola e à ansiedade da 
separação – a criança não quer ir à escola, não presta atenção nas aulas, mas também 
não incomoda os seus companheiros, não faz os deveres com atenção, apenas quer sair 
de casa, a apatia que mostra relativamente às tarefas que não são do seu agrado alarga-
se a outras áreas e isto é, lamentavelmente, detetado a posteriori, não de imediato. 
 
3.3. Alienação parental em famílias com crianças com NEE 
Primeiro parece-me essencial esclarecer a diferença entre a alienação parental 
(AP) e a síndrome da alienação parental (SAP). Estes dois termos estão 
interrelacionados, mas não são coincidentes. 
A síndrome de alienação parental segundo Lima (2010, p. 14) é também 
denominada de síndrome dos órfãos de pais vivos, síndrome de afastamento parental, 
implantação de falsas memórias ou tirania do guardião.  
Fonseca (2006) afirma que a síndrome da alienação parental não se confunde, 
portanto, com a mera alienação parental. A alienação parental é o afastamento do filho 
de um dos progenitores e a síndrome da alienação parental, diz respeito às sequelas 
emocionais e comportamentais de que vem a padecer a criança vítima daquele 
afastamento. Sendo assim, a síndrome refere-se à conduta do filho que se recusa a ter 
contacto com um dos progenitores, que já sofre as mazelas daquele afastamento, sendo 
este processo desencadeado pelo progenitor que tenta afastar o outro progenitor da 
vida do filho (Fonseca, 2006, p.164). 
O facto de um dos progenitores ser vítima de alienação parental e se deparar 
com uma criança com NEE pode contribuir para uma vivência diferente e desastrosa 
da parentalidade. 
Esse drama afeta drasticamente o desenvolvimento físico, mental e emocional, 
pois, a violência não é um fenómeno natural, mas sim uma construção social 
transmitida de gerações a gerações. A vítima de alienação parental passa a viver os 
sentimentos de forma ambígua e com desrespeito às suas necessidades de pessoa em 
desenvolvimento. O alienador, pessoa responsável pelo cuidar, orientar e proteger a 
vítima passa a ter atitudes de posse e invasão da individualidade da mesma, podendo 
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gerar uma assimilação por parte desta, de “valores desfigurados de respeito humano” 
(Silva, 2002, p.77). 
Como referido anteriormente, as sequelas emocionais e as repercussões nas 
aprendizagens escolares das crianças são imensas. A alienação parental exercida por 
um dos progenitores pode ser uma das causas de dificuldades de aprendizagem. No 

























Capítulo II - Enquadramento do Estudo 
 
1. Motivação 
Os casos de alunos com dificuldades de aprendizagem, nas nossas escolas são 
cada vez mais frequentes e em múltiplas expressões. É um facto que muitas vezes nos 
faz sentir “desarmados” para responder a problemas tão diversificados. O rácio de 
alunos por turma é cada vez maior, o apoio dos pais em casa é insuficiente e as 
crianças são difíceis de motivar para as aprendizagens. Todos os anos surgem casos de 
alunos com necessidades educativas especiais que necessitam de apoio especializado 
por parte de docentes capazes de compreender as problemáticas individuais, de forma 
a permitir um melhor acompanhamento a este tipo de alunos. 
É neste cenário que um professor tem de trabalhar, gerindo estratégias 
diversificadas e eficazes, capazes de estimular os alunos para as aprendizagens.  
Acreditamos que, hoje em dia, as dificuldades de aprendizagem são cada vez 
mais motivo de preocupação da maioria dos docentes. Além disso, o 
diagnóstico/avaliação das DA não é protelado atempadamente, quando devia ser 
precoce, adiando a intervenção eficaz. 
Quanto ao papel dos encarregados de educação, eles são os aliados fundamentais 
no acompanhamento de crianças com dificuldades de aprendizagem. Para tal, é 
necessário abordar o tipo de educação exercida em casa, para uma intervenção 
eficiente. Outro aspeto fundamental para a realização deste trabalho é a arbítrio do 
clima familiar e o estilo educativo parental, ou seja qual a sua influência nas 
aprendizagens dos discentes, essencialmente nos alunos que apresentam dificuldades 
de aprendizagem. Esta clarificação poderá, pois, contribuir para uma maior 
sensibilização para a necessidade de adequar a escola ao caso destes alunos, assim 
como fornecer pistas acerca da forma adequada de intervir junto da família, para que 





Depois de referidas as motivações para a realização deste projeto de 
investigação, pretende-se agora apresentar alguns objetivos inerentes à sua realização. 
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Este estudo irá incidir em três variáveis, as dificuldades de aprendizagem, a 
inclusão e o envolvimento parental dos encarregados de educação das crianças com 
NEE, tentando relacioná-los com o (in)sucesso escolar (rendimento 
académico/comportamento) dos educandos, com base nos inquéritos realizados aos 
encarregados de educação e aos professores. 
Enunciamos, pois, os objetivos visados, sistematizando-os do seguinte modo: 
 
i. Saber qual a opinião dos encarregados de educação e dos professores 
quanto à problemática das dificuldades de aprendizagem; 
ii. Conhecer as dificuldades que encarregados de educação e professores 
sentem na inclusão de alunos com NEE; 
iii. Perceber a importância da envolvência parental no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem; 
iv. Compreender de que modo a relação pais-filhos afeta a aprendizagem dos 
alunos com Necessidades Educativas Especiais; 
v. Promover o autoconhecimento dos pais para o seu papel enquanto agentes 
educativos; 
vi. Incentivar a participação e co-responsabilização dos pais no quotidiano e 


















Capítulo III - Método  
 
Neste capítulo serão apresentadas as diversas etapas de concretização deste 
estudo, nomeadamente a amostra, os instrumentos e os respetivos procedimentos. 
Esta investigação, onde foi utilizado o método de estudo de caso no contexto da 
educação, insere-se numa metodologia qualitativa, compreendendo tanto a observação 
sistemática como a informal, o questionário e os dados documentais. 
Sendo assim, tentou-se recolher as informações necessárias, através da 
elaboração de um questionário em suporte papel para os encarregdos de educação e 
outro, disponível online, para os professores, cujos dados seriam posteriormente 
implementados, tratados e de seguida apresentados em formato de gráficos, permitindo 
descrever de forma mais sucinta e clara um conjunto de informações. 
 
3.1. Amostra 
A amostra refere-se ao conjunto de casos, sujeitos ou observações extraídos de 
uma população (Almeida & Freire, 2008). Esta deve ser representativa da população 
que se pretende estudar (Bryman & Cramer, 1993). 
Utilizamos uma amostra não aleatória, dado ser composta por elementos 
intencionalmente selecionados, por se considerar que possuíam características 
representativas da população, sendo este um critério subjetivo.  
Assim a amostra é constituída por 25 encarregados de educação de alunos com 
NEE do Agrupamento de escolas de Melgaço (n=25) e por 19 professores (n=19), 


















Os instrumentos utilizados foram uns inquéritos por questionários, através de um 
formulário online, para professores (anexo 1), recorrendo para tal ao Google Drive. 
Esta ferramenta permitiu agilizar o processo de recolha de informações, num único 
local, facilitando o processamento e análise de dados. 
Também foram utilizados formulários em suporte papel, para encarregados de 
educação (anexo 2). Ambos os inquéritos permitem manter ao anonimato dos 
inquiridos e assegura o sigilo de quem respondeu às questões. 
 
3.3.Procedimento 
Para proceder ao estudo, foi realizado um pedido de autorização ao diretor do 
Agrupamento de Escolas de Melgaço, com a apresentação dos objetivos da 
investigação, os instrumentos a serem utilizados e realçada a questão da 
confidencialidade. 
Concedida a autorização foram entregues os inquéritos aos encarregados de 
educação e solicitada a participação dos professores para o preenchimento do inquérito 
online. Ambos os inquiridos foram informados acerca dos objetivos do trabalho. 
Posto isto, os inquéritos dos encarregados de educação foram recolhidos e, 
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Idade dos alunos, versus ano de escolaridade 
De forma a melhorar a condensar a idade dos alunos com NEE, na tabela 1, 
podemos comparar a idade dos alunos e o respetivo ano de escolaridade em que se 
encontram. 
Idade n.º de alunos Ano de escolaridade frequentado 
4   anos 1 Pré-escolar 
7   anos 2 Ambos no 1.º ano 
8   anos 1 Um aluno no 2.ºano 
9   anos 2 Ambos no 3.º ano 
10 anos 8 Cinco  alunos no 5º, dois no 4.º e um no 3.º ano. 
11 anos 2 Um aluno no 5.º e outro no 4.º ano 
12 anos 1 Um aluno no 5.ºano 
13 anos 1 Um aluno no 8.º ano 
14 anos 5 Um aluno no 7.º e quatro no 8.º ano 
16 anos 1 Um aluno no 10.º ano 
18 anos 1 Um aluno no 10.º ano 
Tabela 2 – Idade versus ano de escolaridade dos alunos com NEE 
Observando a idade dos alunos com NEE e o ano que frequentam, na tabela 2 
podemos concluir que a maioria dos educandos dos encarregados de educação 
inquiridos frequenta o 5.º ano (32%), o que representa uma forte percentagem. É de 
salientar igualmente, que a idade dos alunos a frequentar o 5.º ano varia entre os 10 e 
os 12 anos de idade, ou seja existe uma diferença de três anos entre o aluno mais novo 
a frequentar o 5.º ano e o mais velho, o que nos permite inquirir que foram realizadas 
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um teve um adiamanto de matrícula. É também de realçar que apenas um educando 
teve duas retenções, os restantes, uma. Todas estas retenções ocorreram no primeiro 
ciclo. 
A partir deste momento, serão tidos em conta, os resultados dos inquéritos sobre 
a Prática Pedagógica dos professores, a Inclusão dos alunos com necessidades 
educativas especiais, o Envolvimento Parental e as Dificuldades de Aprendizagem. 
 
Prática Pedagógica 
No gráfico 10, são apresentados os dados relativos á prática pedagógica dos 
docentes inquiridos. 
Gráfico 10- Prática Pedagógica 
 
Com o gráfico 10, e no que diz respeito á prática pedagógica, considera-se 
importante referir que todos os professores inquiridos já trabalharam com alunos com 
dificuldades de aprendizagem.  
Dos 19 docentes entrevistados, no momento do preenchimento dos inquéritos, 
apenas 5 estavam a lecionar na educação especial, os restantes 14 são professores do 
ensino regular. 
Quando se refere a formação inicial, apenas 4 (21%) consideram que a formação 
inicial os preparou para esta temática e 15 (79%) responderam de forma negativa, ou 
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apresentem necessidades educativas especiais. Perante a questão de se considerarem 
suficientemente preparados, com a prática adquirida ao longo destes anos, para 
trabalharem com alunos com NEE, apenas 8 (42%) respondeu afirmativamente, 6 
(32%) retorquiram negativamente e 5 (26%) optaram pela opção talvez. De uma forma 
geral, os professores do ensino regular não estão preparados para trabalhar com alunos 
com NEE, o que é surpreendente, se considerarmos que 7 (38%) professores 
afirmaram ter formação na área da educação especial. 
Por fim, 14 inquiridos afirmam ter prestado apoio ou lecionado atividades no 
âmbito da educação especial aos alunos com NEE, nos últimos cinco anos. Ou seja 
cerca de 72% dos professores já trabalharam com alunos, no âmbito da educação 
especial. 
 
(i) Dificuldades de Aprendizagem 
Relativamente às Dificuldades de Aprendizagem dos alunos com NEE nas 
classes regulares, os dados recolhidos e apresentados nos gráficos 11, 12 e 13, são 
representativos da opinião dos encarregados de educação e dos professores, 
relativamente a esta problemática. 




No que concerne ao gráfico 11 podemos observar na questão 1, “Embora a 
leitura e a escrita sejam processos independentes, as dificuldades de leitura aparecem 
geralmente associadas a dificuldades na escrita e vice-versa?”, que a maioria dos 
professores concorda 11 (58%) ou concorda totalmente 5 (26%) com esta afirmação, 
apenas um discorda e dois, nem concordam nem discordam. Perante estes dados, 
podemos concluir que os professores acreditam que as dificuldades de leitura 
aparecem associadas a dificuldades na escrita e vice-versa. 
No item 2, “A realização de trabalho de pares facilita a tomada de consciência 
dos pontos fracos dos alunos e a necessidade de os melhorar”, 13 (68%) professores 
concordam, 2 (11%) concordam totalmente e 4 não concordam nem discordam, ou 
seja, não se manifestam de forma afirmativa, nem negativa. Perante tais resultados, 
conclui-se que, na grande maioria, os professores aceitam que o trabalho de pares pode 
ajudar os alunos com NEE a encontrar os seus pontos fracos e pode criar, nesses 
alunos, a vontade de os melhorar. O apoio de um colega serve de modelo, e desse 
trabalho pode surgir uma maior motivação para alcançar melhores resultados. 
Na questão 3, “Os apoios aos alunos com dificuldades de aprendizagem devem 
iniciar-se o mais cedo possível”, todos os inquiridos são unânimes, sendo que 17 
(89%) concordam totalmente e 2 (11%) concordam. Há realmente, nesta questão a 
consciência da importância de iniciar os apoios com os alunos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem, o mais precocemente possível, de forma a obter 
resultado mais eficazes. 
Na penúltima questão, a saber se “Os hábitos de leitura dos alunos constituem 
um relevante fator de desenvolvimento da sua capacidade de escrever?”, 14 (74%) 
professores concordam totalmente com esta afirmação e 5 (26%) concordam. Ou seja, 
todos concordam que os hábitos de leitura são um forte aliado na escrita, entendendo-
se que, para minorar as dificuldades na escrita, é essencial ler. 
Quanto à quinta e última questão, “Uma criança com dificuldades de 
aprendizagem apresenta sempre dificuldades na expressão escrita”, as opiniões dos 
professores é bem mais difusa nas respostas apresentadas. Há 1 (5%) inquirido que 
discorda totalmente, 4 (21%) que discordam, outros 4 (21%) não concordam nem 
discordam, 8 (42%) concordam e 2 (11%) concordam totalmente. Esta questão 
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apresenta realmente uma grande discrepância de opiniões, o que pode estar 
relacionado com a pouca experiência dos professores no trabalho direto com alunos 
com dificuldades de aprendizagem. 
 
 
Gráfico 12 – Dificuldades de aprendizagem: opinião dos professores 
 
A análise do gráfico 12 e no que diz respeito à primeira questão colocada aos 
professores, se consideram que as dificuldades de aprendizagem da expressão escrita 
aparecem geralmente associadas a dificuldades na leitura, podemos observar que 14 
(74%) consideram que sim, 2 (10%) acham que não e 3 (16%) são da opinião que 
talvez seja o caso. De uma forma geral os professores consideram que as dificuldades 
de aprendizagem ao nível da escrita estão associadas a dificuldades na leitura. 
Quanto à segunda questão, se os professores consideram que os problemas de 
comportamento estão relacionados com as dificuldades de aprendizagem, não existe 
uma opção clara, os inquiridos apresentam respostas difusas, sendo que 4 (21%) 
afirmam que sim, 7 (37%) opinam o contrário e 8 (42%) talvez. Sendo assim, os 
professores não vêm uma relação clara e de reciprocidade entre os problemas de 
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Gráfico 13 – Dificuldades de aprendizagem: opinião dos encarregados de educação 
 
Olhando agora para as opiniões dos encarregados de educação, na primeira 
questão do gráfico 13, os encarregados de educação foram inquiridos sobre se 
costumam conversar com o filho acerca da sua dificuldade em aprender. Nesta 
questão o resultado é claro, sendo que 100% dos inquiridos responderam 
afirmativamente. Parece-nos fundamental que haja abertura e clareza entre os pais e os 
educandos acerca deste tema, o que permite uma melhor aceitação do problema e 
maior abertura para enfrentar as dificuldades, em conjunto. 
Na questão 2, se acompanham o filho na realização das tarefas escolares, a 
grande maioria dos encarregados de educação, 24 (96%), responderam que sim. 
Referindo-nos agora ao gráfico 5, onde existia apenas um encarregado de educação 
com formação académica, parece não haver uma relação direta entre a formação dos 
encarregados de educação e as suas capacidades de acompanhamento dos filhos na 
realização das tarefas escolares. Sendo assim, mesmo os pais que não possuem 
formação formal, dizem acompanhar os seus filhos na realização dos trabalhos de 
casa, o que nos parece fundamental e essencial para melhorar os resultados dos alunos 
com necessidades educativas especiais. 
58 
 
Salienta-se também que, apenas 1 negou acompanhar o seu educando na 
realização das tarefas escolares. Os motivos de tal comportamento são uma incógnita, 
sendo por isso, difícil de tirar ilações.  
Dos 24 encarregados que responderam de forma afirmativa ao facto de 
acompanharem o seu educando na realização das tarefas escolares, 16 (64%) afirmam 
que esse acompanhamento é diário e outros 9 (36%) não efectuam esse 
acompanhamento de modo diário. 
Quanto à questão 5, ou seja, se sentem que o seu filho está a ter um 
acompanhamento diferenciado (perante os outros irmãos) por ser aluno com NEE, 8 
(32%) encarregados de educação afirmam que sim e 17 (68%) são de opinião 
contrária. Podemos afirmar que a grande maioria não está a ter um trato diferenciado 
perante o educando que apresenta dificuldades de aprendizagem e integra a educação 
especial. Outros 8 (32%), afirmam o contrário, ou seja, têm um trato diferente perante 
o seu filho com NEE. Podemos concluir que os encarregados de educação estão 
conscientes das dificuldades dos seus filhos, no entanto, apenas uma minoria (32%), 
definiram estratégias ou formas de estar diferentes perante os restantes irmãos, que 
certamente não necessitavam de tanto apoio. 
Por fim, na última questão, se já contactaram pais/associações de crianças com 
NEE, as respostas dos encarregados de educação foram surpreendentes e equilibradas, 
sendo que 12 (48%) responderam afirmativamente e 13 (52%) apresentaram uma 
opinião contrária.Com estes dados podemos interpretar que existe uma necessidade 
premente, por parte dos encarregados de educação, de partilhar as suas preocupações e 
tentar encontrar soluções que permitam ajudar os seus educandos. Os restantes 13 
inquiridos que responderam negativamente, podem ter vergonha de assumir a 
necessidade de ajuda ou simplesmente não estarem preocupados com as dificuldades 
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Relativamente à inclusão de alunos com NEE nas classes regulares, os dados 
recolhidos e apresentados no gráfico 14, são representativos da opinião dos 
encarregados de educação e, no gráfico 15, da opinião dos professores. 
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Gráfico 15 – Opinião dos professores sobre a Inclusão 
 
No que concerne ao gráfico 15, das cinco questões colocadas aos encarregados 
de educação e aos professores, a que revela maior consenso entre os dois grupos 
inquiridos, refere-se ao envolvimento dos pais no estabelecimento dos objetivos 
traçados no Programa Educativo Individual (PEI). Uma grande maioria 20 (80%), 
dos encarregados de educação e 16 (84%) dos professores concordam com a 
necessidade da elaboração conjunta dos objectivos do PEI. 
Outra pergunta que revela acordo entre ambos os grupos, é a integração na 
turma dos alunos com NEE com a ajuda de professores especializados, sendo que 19 
(76%) dos encarregados de educação e 16 (84%) dos professores coincidem com a 
afirmação. 
É também interessante observar que existem opiniões divergentes entre os 
inquiridos, como é caso da questão do ritmo de aprendizagem dos alunos com NEE 
que pode ser acelerado aquando da sua integração no grupo turma. No caso dos 
encarregados de educação, 23 (92%) concordam, mas apenas 7 (36%) dos professores 
são da mesma opinião. Seria relevante analisar esta discrepância e tentar perceber o 
porquê de tais diferenças. Tal ocorrência pode-se dever ao facto dos próprios 
pais/encarregados de educação necessitarem que os seus filhos sejam o mais 
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integrados possível no grupo turma, de forma a não sentir o peso da discriminação em 
relação aos seus educandos, por apresentarem dificuldades que permitiram a 
elegibilidade para integrarem a educação especial. Quanto aos professores, que têm 
uma opinião divergente, a prática e a falta de apoios para estes alunos pode ter 
influenciado aquando da resposta aos inquéritos. Além disso, a falta de formação por 
parte dos professores do ensino regular, essencialmente nas variáveis afetivas e 
metacognitivas no processo de ensino-aprendizagem (Bazin & Gired, 1999; Lafortune 
& Saint-Pierre, 2001), pode ser outro fator que dificulte a integração e apoio 
adequado aos alunos com NEE. 
Existem também diferenças de opinião entre os inquiridos, no que diz respeito à 
presença de alunos com NEE numa turma de ensino regular e este facto não interferir 
com o progresso dos seus colegas, onde 15 (60%) encarregados de educação 
concordam com esta afirmação, mas apenas 6 (31%) dos professores são da mesma 
opinião. As razões devem ser as mesmas das apresentadas anteriormente. 
Por fim, na questão que trata de saber se as tarefas escolares devem ser iguais 
para todos os alunos da turma, a maioria dos encarregados de educação, 11 (44%) 
concordam, 7 (28%) discordam e outros 7 (28%) concordam em parte. No entanto, 
quando olhamos para a opinião dos professores, apenas 1 (5%) concorda, 8 (42%) não 
concordam e 10 (52%) concordam em parte. Penso que, as respostas positivas dos 
encarregados de educação devem-se às capacidades ou grau de dificuldade de cada 
aluno com NEE, ou seja, alunos com pouco desfasamento ao nível académico, 
emocional ou relacional relativamente ao grupo turma, podem perfeitamente 
acompanhar as atividades realizadas pelo grupo turma. Quanto à opinião dos 
professores, a grande maioria concordam em parte ou não concordam com a 
afirmação, o que pode dever-se ao número elevado de alunos por turma, que não 
permite ao professor um acompanhamento individualizado e diferenciado, dos alunos 
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(iii) Envolvimento Parental 
No que concerne ao Envolvimento Parental de alunos com NEE nas classes 
regulares, os dados recolhidos serão apresentados nos gráficos 16 e 17. O primeiro 
gráfico, apresenta a opinião dos encarregados de educação e o segundo a apreciação 
dos professores. 
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Gráfico 17 – Envolvimento Parental em atividades da escola: opinião dos professores. 
 
A observação do gráfico 17, e no que concerne à primeira questão, se os pais de 
alunos com NEE tomaram a iniciativa de procurar o professor, ambos os inquiridos 
concordam com esta afirmação, com 23 (92%) respostas afirmativas por parte dos 
encarregados de educação e 15 (78%) por parte dos professores. Apenas 3 professores 
não concordaram com esta afirmação. 
Quanto à assiduidade dos encarregados de educação às reuniões convocadas 
pelos professores, 15 (78%) professores afirmam que estes são assíduos às reuniões e 
21 (84%) encarregados de educação assumem-me assíduos. Mais uma vez, a opinião 
dos encarregados de educação é mais positiva dos que a dos professores. 
Na questão 3, “Dou ideias para organizar as atividades na escola”, os 
encarregados de educação apresentam 14 opiniões afirmativas (56%), um pouco mais 
de metade dos inquiridos e 4 não concordam. No que diz respeito aos professores, 
apenas 3 (15%) dos professores responderam de forma afirmativa e 14 (73%) não 
concordaram. Existe, nesta questão uma grande divergência de opiniões entre os 
inquiridos. Resta saber a que género de ideias se referem os professores e quais as 
espetativas dos docentes perante a participação dos pais na vida da escola, 
nomeadamente na organização das atividades escolares. 
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Perante a questão “Conversa com o seu filho sobre o que se passa na escola?”,  
21 (84%) dos encarregados de educação concordam com a afirmação e 1 (4%) 
discorda, o que nos parece assustador saber que existe um encarregado de educação 
que não conversa com o seu filho sobre o que se passa na escola. Quanto aos 
professores, 10 (53%) concordam, 2 (10%) discordam e 7 (37%) concordam em parte. 
Pensamos que os 7 professores que concordam em parte não devem de ter dados 
suficientes do que se passa em casa dos educandos, por esse motivo, podem ter 
respondido de uma forma menos objetiva. 
No que diz respeito à realização de atividades que são pedidas pelo professor, 
18 (72%) encarregados de educação responderam de forma afirmativa, 2 (8%) 
discordam e 5 (20%) concordam em parte. Os professores, 10 (53%) concordam, 3 
(16%) discordam e 6 (32%) concordam em parte. Mais uma vez, os encarregados de 
educação apresentam uma percentagem de respostas afirmativas mais elevadas do que 
os professores. 
Na pergunta 6, a saber quando existe um problema com o filho na escola se 
procuram informar o professor, os encarregados de educação foram unânimes e todos 
responderam afirmativamente. Quanto aos professores, a maioria respondeu 
afirmativamente, mas não de forma tão expressiva; 16 (84%) concordam, 1 (5%) 
discorda e 2 (11%) concordam em parte. 
No que concerne ao grau de satisfação da comunicação entre a escola e os 
encarregados de educação de alunos com NEE, 17 (68%) encarregados de educação 
concordam, 2 (8%) discordam e 6 (24%) concordam em parte. Quanto aos professores, 
estes apresentam opiniões diferentes, 15 (79%) concordam, 1 (5%) discorda e 3 (16%) 
concordam em parte. Pela primeira vez, as respostas positivas dos professores 
superaram as afirmações dos encarregados de educação. Esta diferença, pode estar 
relacionada com o facto dos professores quererem defender a sua posição e acharem 
que estão a facilitar a comunicação com a família de alunos com NEE. 
De uma forma geral, os encarregados de educação apresentaram opiniões mais 
positivas do que os professores. Um dos motivos desta discrepância pode ser a falta de 
sinceridade dos encarregados de educação, que de uma certa forma, dissimulam 
respostas mais negativas, e não serem “desmascarados” e divulgar opiniões menos 
positivas que os poderiam “prejudicar” e pôr a nu certas fragilidades. 
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Capítulo V – Conclusões 
 
Nesta derradeira fase da investigação, altura em que se impõe a apresentação das 
conclusões finais, parece-nos essencial referir que não se trata de um tema findado. 
Estas conclusões constituem ainda uma reflexão sobre toda a problemática em estudo 
e as suas implicações no desenvolvimento de crianças com dificuldades de 
aprendizagem. Cabe expor objetivamente os resultados fundamentais do nosso 
trabalho e dar resposta a algumas questões que foram colocadas aos inquiridos 
referentes às (i) dificuldades de aprendizagem, à (ii) inclusão e ao (ii) envolvimento 
parental.  
A pertinência do nosso estudo, deve-se à presença de um número cada vez mais 
elevado de alunos com dificuldades de aprendizagem, nas nossas escolas. Para tal, 
foram inquiridos 25 encarregados de educação de alunos com NEE do Agrupamento 
de escolas de Melgaço, em que todos os alunos beneficiam de medidas educativas 
especiais, ao abrigo do Decreto-lei 3/2008 de 7 de janeiro e 19 professores, sendo 10 
deste agrupamento e os restantes de várias escolas do distrito de Braga. 
Após conversar com os encarregados de educação, ficou patente que muitas 
destas crianças e adolescentes vivem com o peso de terem sido catalogados e 
colocados na educação especial. Este sentimento surge essencialmente a partir do 
segundo ciclo, ficando os alunos mais novos, nomeadamente no primeiro ciclo, 
protegidos pelo facto de terem um professor único e por não revelarem maturidade 
suficiente para entenderem a origem das dificuldades e não sofrerem tanto com o olhar 
dos outros. No início, as dificuldades podem ser vistas pela criança como algo de 
transitório, no entanto, com o acumular dos falhanços, o aluno começa a aperceber-se 
de que estes se devem mais à incapacidade do que propriamente à falta de esforço ou 
empenho (Lopes, 2005, p.49).  
Por outro lado, muitos pais e encarregados de educação não entendem, nem 
aceitam que os seus filhos sejam colocados na educação especial, chegando mesmo a 
pensar que um aluno que esteja ao abrigo do Decreto-lei 3/2008 não pode tirar a carta 
de condução, o que demonstra falta de conhecimento e a existência de numerosos 
tabus relativamente à educação especial. Todos estes estigmas afetam as crianças com 
NEE, na sua relação com a família, com a Escola e com a sociedade, em geral. 
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Para Lopes (2005), referindo-se às crianças e jovens com dificuldades de 
aprendizagem, “a reatividade emocional de muitos alunos ao fracasso escolar está na 
origem de comportamentos ansiosos, insónias, perturbações gástricas, fobias escolares, 
etc.” 
De forma a combater esta mácula, o trabalho do professor da turma, dos 
professores de educação especial e dos diversos intervenientes envolvidos no processo 
de ensino-aprendizagem, são um contributo essencial para um crescimento saudável e 
harmonioso destes alunos e dos seus pais. Conforme referem Correia e Martins (2000), 
a filosofia da inclusão “pretende fomentar uma educação de qualidade para todos, 
requer um conjunto de medidas que se prendam não só com a forma como o ensino 
deve ser ministrado, mas também, e sobretudo como o aluno é visto e valorizado no 
seu conjunto”. Neste domínio ainda resta muito trabalho a fazer, essencialmente na 
valorização das diversas capacidades do aluno e na sua apreciação global, e não 
apenas focar o trabalho docente nas áreas académicas, que muitas vezes dominam a 
avaliação destas crianças, em detrimento de outras áreas fundamentais, não 
académicas, por falta de formação, ou de apoio, dos professores. 
Tentando agora responder aos objectivos propostos e relativamente ao objetivo 
1, saber qual a opinião dos encarregados de educação e dos professores quanto à 
problemática das dificuldades de aprendizagem, concluímos que a maioria dos 
professores defende que os apoios aos alunos com dificuldades de aprendizagem 
devem iniciar-se o mais cedo possível, de forma a tornar mais eficaz o apoio e a 
implementação de medidas que favoreçam as aprendizagens. Salientamos que “é mais 
produtivo investir na melhoria do rendimento dos alunos com baixo rendimento mas, 
sobretudo, é preciso fazê-lo desde muito cedo (…) sendo que as intervenções tardias e 
em situação de “emergência” têm poucos ou nenhuns resultados” (Lopes, 2005, p.46). 
Tendo em conta os conhecimentos e a prática dos professores relativamente ao 
trabalho de pares, método de trabalho que favorece a interação entre alunos e a 
aprendizagem através do confronte de ideias e da partilha, a maioria dos docentes, 
acredita que a realização do trabalho de pares facilita a tomada de consciência dos 
pontos fracos dos alunos e a necessidade de os melhorar. Quando as crianças ou 
jovens trabalham a pares, há colaboração, pois trabalham juntos, em clima de 
discussão, negociação e execução, “visando atingir objetivos comuns negociados” 
(Damiani, 2008, p. 215) entre a díade. Parece-nos primordial focar este aspeto do 
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trabalho de pares, que surge como complemento, dada a falta de recursos e de apoios 
nas nossas escolas, essencialmente para os alunos com dificuldades de aprendizagem. 
A maioria dos professores concorda também com o facto das dificuldades de 
leitura aparecerem geralmente associadas a dificuldades na escrita e vice-versa, e que 
os hábitos de leitura dos alunos influenciam a sua capacidade de escrever, ou seja, a 
leitura e escrita estão interligados, quando falamos de dificuldades de aprendizagem. 
Os resultados vão ao encontro de autores que defendem que “os conhecimentos acerca 
da escrita estão fortemente dependentes do investimento das famílias na leitura para as 
crianças, …” (Lopes, 2005).  
Por outro lado, existem outras questões cujas respostas assinaladas pelos 
professores, não permitiram obter um consenso, como é o caso quando foram 
inquiridos sobre o facto de uma criança com dificuldades de aprendizagem apresentar 
sempre dificuldades na expressão escrita e se os problemas de comportamento estão 
relacionados com as dificuldades de aprendizagem. Estas perguntas apresentam 
realmente uma grande variedade de opiniões, não existindo uma unanimidade nas 
respostas. Fazendo agora referência à literatura, Lopes (2009) salienta que “o 
insucesso escolar não é naturalmente a única causa de indisciplina nas salas de aula 
mas é seguramente uma das mais relevantes”. 
No que concerne à opinião dos encarregados educação relativamente ao tema 
das dificuldades de aprendizagem, pareceu-nos importante inquirir os pais sobre outras 
questões, que estão mais ligadas ao contacto direto com os seus filhos em casa, e não 
tanto com o trabalho dos educandos em contexto de sala de aula. Pudemos concluir 
que a grande maioria dos encarregados de educação acompanha o seu educando na 
realização dos trabalhos de casa e todos afirmam conversar com o seu filho sobre as 
suas dificuldades em aprender. Podemos concluir que as preocupações e receios dos 
pais das crianças e adolescentes com DA são comuns aos demais pais, cujos filhos não 
apresentam dificuldades de aprendizagens.  
No que diz respeito ao objetivo 2, compreender de que modo a relação pais-
filhos afeta a aprendizagem dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, 
pudemos averiguar que, como referido anteriormente, todos os pais costumam 
conversar com o filho acerca das suas dificuldades em aprender, e que a grande 
maioria dos encarregados de educação afirma acompanhar o filho na realização das 
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tarefas escolares, o que revela a existência de diálogo entre os alunos e os seus 
progenitores. Sampaio (2007) salienta que “as tarefas educativas dos pais incluem o 
acompanhamento, o controlo e a socialização dos seus filhos”. Este diálogo parece-nos 
primordial, de forma a ajudar as crianças a conseguirem lidar com a diferença e com 
as suas dificuldades. 
Voltando à questão do acompanhamento dos filhos em casa, a maioria dos 
encarregados de educação é da opinião que os filhos com dificuldades de 
aprendizagem, não tiveram um acompanhamento diferenciado, perante os outros 
irmãos, o que nos parece preocupante. Seria de esperar que os filhos com maiores 
dificuldades pudessem ter um acompanhamento diferenciado em casa, de forma a 
melhorar as suas aquisições. No entanto, a falta de conhecimentos e de capacidades 
dos pais em lidar com tais problemas pode ter induzido a tais respostas. 
Referindo-nos agora ao objetivo 3, promover o autoconhecimento dos pais para 
o seu papel enquanto agentes educativos, as respostas aos inquéritos, por parte dos 
pais, revelam que os pais estão divididos, nomeadamente quando perguntamos aos 
encarregados de educação se já contactaram com outros pais/associações de crianças 
com NEE. Neste caso, metade dos encarregados de educação responderam que sim e 
outra metade respondeu negativamente. Antes do tratamento de dados, pensávamos 
que a grande maioria dos encarregados de educação teria entrado em contacto com 
outros pais, de forma a partilhar as suas angústias, encontrar formas de ajudar os filhos 
e poderem lidar com as dificuldades e frustrações dos seus educandos, ou até, com as 
suas próprias angústias. Após análise dos resultados, ficamos surpreendidos, tendo em 
conta que apenas metade dos encarregados de educação afirmam ter procurado essa 
ajuda. 
Atendendo ao objetivo 4, conhecer as dificuldades que encarregados de 
educação e professores sentem na inclusão de alunos com NEE, concluímos que 
existem divergências de opiniões, entre os pais e os professores, quanto à presença de 
alunos com NEE numa turma de ensino regular; quanto à sua interferência no 
progresso dos seus colegas; quanto ao ritmo de aprendizagem dos alunos com NEE 
integrados numa turma regular e quanto ao facto das tarefas escolares serem iguais 
para todos os alunos da classe. De uma forma geral, os encarregados de educação 
pretendem que os seus educandos realizem as mesmas tarefas do que os seus pares, 
para evitar o tal “estigma”, que pode ser um peso para os filhos, mas essencialmente 
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para os pais que temem o olhar da sociedade. No entanto, apenas um professor é da 
mesma opinião. Cabe à escola tranquilizar os alunos e a família, de forma a poder 
integrar a criança no grupo turma, e permitir que o seu desenvolvimento seja o mais 
tranquilo e harmonioso possível. No entanto, este trabalho só pode ser realizado com o 
apoio de todos os intervenientes que, em conjunto, definem as estratégias e 
adequações necessárias para os alunos com NEE. Correia (2004), refere que a inclusão 
será ”a inserção ou a colocação do aluno com NEE na classe regular, onde, sempre 
que possível, deve receber todos os serviços adequados, contando-se para este fim, 
com um apoio adequado (psicólogos, terapeutas, pais, etc..) às suas características e 
necessidades”(p.16). 
Referindo-nos agora ao objetivo 5, perceber a importância da envolvência 
parental no desenvolvimento de crianças e adolescentes com dificuldades de 
aprendizagem, podemos concluir que existe convergência de opiniões entre ambos os 
inquiridos em diversas questões, nomeadamente, na iniciativa de contactar o professor 
da turma; na assiduidade dos encarregados de educação às reuniões convocadas pelos 
professores; nas conversas com os filhos sobre o que se passa na escola; na realização 
de atividades que são pedidas pelo professor; na eventualidade de existir um problema 
com o filho na escola, se procuram informar o professor e o grau de satisfação da 
comunicação entre a escola e os encarregados de educação de alunos com NEE, o que 
demonstra que os pais dos alunos com NEE envolvem-se no processo de ensino 
aprendizagem e colaboram na educação dos seus filhos. Os dados recolhidos também 
nos permitem afirmar que os pais estão satisfeitos com o grau de comunicação entre a 
escola e a família e não atribuem responsabilidades à escola pelo insucesso dos seus 
educandos.  
Quanto ao objetivo 6, incentivar a participação e co-responsabilização dos pais 
no quotidiano e no processo educativo dos filhos com NEE, é de salientar que mais de 
metade dos encarregados de educação afirmam procurar informar-se sobre o projeto 
educativo e PAA da escola, de forma a poderem acompanhar a educação dos seus 
filhos. Quanto aos professores, a totalidade considera que o envolvimento dos EE na 
escola contribui para o sucesso educativo dos alunos com NEE, o que vem confirmar a 
opinião de Correia e Serrano (2013), que consideram a família como “o alicerce da 
sociedade e um dos primeiros contextos de desenvolvimento da criança, mantendo-se 
o elemento chave na vida e no crescimento da criança”. 
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Lográmos também concluir que, de uma forma geral, as opiniões dos 
encarregados de educação são mais positivas do que a dos professores, na relação 
escola família, nomeadamente na comunicação. Quando perguntamos aos pais se 
participam na vida da escola, dando ideias para a sua organização, a grande maioria 
dos pais confirma esta afirmação, no entanto, a grande maioria dos professores 
discorda. Parece existir aqui uma necessidade, por parte dos professores, de ouvir mais 
os pais, de forma a tornar a escola mais próxima da família e permitir uma melhor 
integração dos alunos, criando um ambiente educativo sereno e propício a um pleno 
desenvolvimento das crianças e jovens. Resta saber se, a razão dos professores 
julgarem os encarregados de educação pouco participativos na vida e organização da 
escola, é originada pelos pais ou pela própria escola e pelos seus intervenientes, que 
muitas vezes não permitem aos encarregados um maior envolvimento neste processo 
de evolução das crianças e jovens.  
Para finalizar, acreditamos que as dificuldades sentidas pelos professores no 
trabalho diário com os alunos com dificuldades de aprendizagem, implicam a inclusão 
dos pais neste processo, tendo em conta que são eles quem melhor conhece o seu 
educando, podendo acrescentar informações valiosas que os professores/educadores 


















Algarvio, S., Leal, I. & Maroco, J. (2010). Escala de preocupações parentais. In I. Leal 
& J. Maroco (2010). Avaliação em Sexualidade e Parentalidade (pp. 131-146). 
Porto: Legis.  
Almeida, L., & Freire, T. (2008). Metodologia da investigação em psicologia e 
educação. Psiquilíbrios: Braga. 
Almeida, L. R. (2000). Wallon e a educação. In A. A. Mahoney, & L. R. Almeida 
(Orgs.), Henri Wallon: Psicologia e Educação (pp.71-87). São Paulo: Loyola. 
Baker, L. & Brown, A. (1984). Cognitive monitoring in reading. In Flood (Ed.), 
Understanding reading comprehension. Newark: International Reading 
Association. 
Ballenato, G. (2011). Educar sem gritar: Pais e filhos: convivência ou sobrevivência? 
Lisboa: A esfera dos livros. 
Barros, L; Pereira, A. & Goes, A. (2008). Educar com sucesso: manual para pais e 
técnicos. 2.ª edição. Lisboa: EPIS 
Baumrind, D. (1966). Effects of authoritative parental control on child behavior. Child 
Development, 37: 887-907. 
Baumrind, D. (1968). Authoritarian vs. authoritative parental control. Adolescence, 3: 
255-272. 
Baumrind, D (1991). Parental styles and adolescent development. In R. Lerner, A. C. 
Petersen & J. Brooks- Gunn (Eds), The encyclopedia on adolescence. New 
York: Garland. 
Baumrind, D. (2005). Patterns of parental authority and adolescent autonomy. New 
Directions for Child Development, 108, 61-69. 
Bazin, A. & Gired, R. (1999). A metacognição, um apoio ao sucesso dos alunos da 
escola primária. In M. Grangeat (Coord.), A metacognição: Um apoio ao 




Benetti, S. P. C., Balbinotti, M. A. (2003). Elaboração e estudo de propriedades 
psicométricas do Inventário de Práticas Parentais. Psico USF, 8(2), 103-113. 
Bermejo, V.S.& Llera, J.A.B. (Coords.) (2000). Dificultades de aprendizaje. Madrid: 
Síntesis. 
Berzonsky, M. D. (2004). Identity Style, Parental Authority, and Identity Commitment. 
Journal of Youth and Adolescence, 33 (3), 213-220. Retirado de: 
http://link.springer.com/article/10.1023/B%3AJOYO.0000025320.89778.29#pa
ge-1 
Blashfield, R.K. & Draguns, J.G. (1976). Towards a taxonomy of psychopatology: the 
purposes of psychiatric classification. British Journal of Psychiatry, 129, 574-
583. 
Boder, E. (1973). Developmental dyslexia: A diagnostic approach based on three 
atypical reading spelling patterns. Developmental Medicine and Child 
Neurology, 15, 663-687. 
Bryman, A., & Cramer, D. (1993). Análise de dados para ciências sociais: A 
complementaridade do SPSS. Oeiras: Celta Editora. 
Camisão, I. F. F. (2004). Percepção dos professores do ensino básico acerca da 
inclusão educativa de alunos com necessidades educativas especiais. Teses de 
Mestrado. Braga: Universidade do Minho. Policopiado. 
Cerezo, M. T., Casanova, P. F., Torre, M.J. & Carpio, M. V. (2011). Estilos 
educativos paternos y estrategias de aprendizaje en alumnos de Educaci6n 
Secundaria. European Journal of Education and Psychology.vol.4, n.º 1, 51-6. 
Citoler, S. D. (2000). Las dificultades de aprendizaje: Un enfoque cognitivo. 
Lectura, escritura, matemáticas. Málaga : Aljibe. 
Correia, L. M. (1983). Escala de comportamento escolar. Porto: Porto Editora. 
Correia, L. M. (1991). Dificuldades de Aprendizagem: Contributos para a clarificação 
e unificação de conceitos. Porto: Associação dos Psicólogos Portugueses. 
Correia, L. M. (2004). Educação especial e inclusão: Duas faces da mesma moeda. 
Inclusão, 5, 7-19.  
73 
 
Correia, L.M. (2008). Dificuldades de aprendizagem específicas: contributos para 
uma definição portuguesa. Porto: Porto Editora. 
Correia, L.M., & Martins, A.P.L. (2000). Uma escola para todos: Atitudes dos 
professores perante a inclusão, Inclusão, 1, 15-29. 
Correia, L. M. & Serrano, A. M. (2013). Envolvimento Parental na educação do aluno 
com necessidades educativas especiais. In L. M. Correia, Inclusão e 
Necessidades Educativas Especiais: Um guia para educadores e professores. 
Porto: Porto Editora, pp.155-164. 
Costa, F. T., Teixeira, M. A., & Gomes, W. B. (2000). Responsividade e exigência: 
Duas escalas para avaliar estilos parentais. Psicologia: Reflexão e Crítica, 13, 
465-473. 
Cruz, V. (1999). Dificuldades de Aprendizagem: fundamentos. Porto, Porto. 
Cruz, O. (2013). Parentalidade. Coimbra: Quarteto. 
Damiani, M. (2008). Entendendo o trabalho colaborativo em educação e revelando os 
seus benefícios. Educar (31), 213-230. Retirado de: 
http://www.scielo.br/pdf/er/n31/n31a13.pdf. 
Darling, N. & Steinberg, L. (1993). Parenting Style as Context: An Integrative Model. 
Psychological Bulletin, 113, 487-496. 
Davidoff, L. (2001). Introdução à psicologia. Makron Books. 
Delgado-Martins, E. (2008). Um programa de educação parental. Tese de 
doutoramento em Psicologia Aplicada. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa, 
Instituto Superior de Psicologia Aplicada. 
Dias, M. M. (1995). A Imagem no ensino de crianças com Necessidades Educativas 
Especiais: Implicações na compreensão oral do deficiente mental. Tese de 
Mestrado não publicada. Universidade do Minho, Braga. 
Dias, M. M. (1999). A Imagem no Ensino de Crianças com Necessidades Educativas 
Especiais. Braga: Edições Casa do Professor. 
74 
 
Doly, A. Mª (1999). Metacognição e mediação na escola. In M. Grangeat (Coord.), A 
metacognição: Um apoio ao trabalho dos alunos. Porto: Porto Editora. 
Durbin, D. D., Darling, N. Steinberg, L. & Brown, B. B. (1993). Parenting style and 
peer group orientation among European-American adolescents. Journal of 
Research on Adolescence, 3 (1), 87-100. 
Fonseca, P. M. P. C. (2006). Síndrome da alienação parental. Pediatria. São Paulo. 
Fonseca, V. (1999). Insucesso Escolar. Lisboa: Ancora Editora. 
García, J. N. (1995). Manual de Dificultades de Aprendizaje: Lenguaje, Lecto- 
Escritura Y Matemáticas. Madrid: Narcea. 
González-Pienda, J. A. (2000). Matemáticas. In V.S. Bermejo & J.A.B. Llera 
(Coords.), Dificultades de aprendizaje (pp. 163-199). Madrid: Síntesis. 
Grolnick, W., & Ryan, R. (1989). Parent styles associated with children’s self 
regulation and competence in school. Journal of Educational Psychology, 81(2), 
143-154. 
 
Grzybowski, L. S. (2002). Famílias monoparentais: Mulheres divorciadas chefes de 
família. In A. Wagner (Ed.), Família em cena: Tramas, dramas e transformações 
(pp. 39-53). Rio de Janeiro, RJ: Vozes. 
Hoover-Dempsey, K., Walker, J., Sandler, H., Whetsel, D., Green, C., Wilkins, 
A., &Closson, K. (2005). Why do parents become involved? Research findings 
and implications. The Elementary School Journal, 106(2), 105–130. 
Jiménez, A.A. & García, I. (2004). El concepto de dificultades del aprendizaje. In 
A.A. Jiménez (Coord.), Introdución a las dificultades del aprendizaje (pp. 39-
82). Madrid: McGraw-Hill.  
Jiménez, R. B. (1991). Educación Especial y Necesidades Educativas Especiales. In R. 
B. Jiménez, (Coord). Necesidades Educativas Especiales. Manual teórico prático. 
(pp. 16-25). Málaga: Ediciones ALJIBE. 
Joseph, L. (2001). The neurological basis of reading, Journal of Learning 
Disabilities, v.34, n. 6, p. 566-579. 
75 
 
Kauffman, J. & Lopes, J. A. (2007). Pode a Educação Especial deixar de ser 
especial? Braga: Psiquilíbrios. 
Kirk, S.A. & Chalfant, J.C. (1984). Academic and developmental learning 
disabilities. Denver: Love Publishing Company. 
Kavale, K. A., Forness, S. R., & Lorsbach,  T. C. (1991). Definition for Definitions of 
Learning Disabilities. Learning Disability Quarterly, 14 (Fall), 257-266. 
Kehl, M. R. (2003). Em defesa da família tentacular. In G. C. Groeninga. & R. C. 
Pereira (coord.), Direito de família e psicanálise: rumo a uma nova 
epistemologia. (pp.163-176.). Rio de Janeiro: Imago. 
Lafortune, L. & Saint-Pierre, L. (2001). A afectividade e a metacognição na sala de 
aula. Lisboa: Instituto Piaget. 
Lima, A. S. G. (2010). Alienação Parental. Artigo científico apresentado à Escola de 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. 
Lopes, J. (2005). Dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita: Perspectivas 
de avaliação e intervenção. Porto: Edições ASA. 
Lopes, J. (2009). Comportamento, aprendizagem e “ensinagem” na ordem e 
desordem da sala de aula. Braga: Edições Psiquilíbrios. 
Lopes, J. (2010). Conceptualização, avaliação e intervenção nas dificuldades de 
aprendizagem: a sofisticada arquitectura de um equívoco. Braga: Edições 
Psiquilíbrios. 
Lozano, A.B. & Rioboo, A.P. (2000). Dificultades de aprendizaje: Categorías y 
clasificación, factores, evaluation y proceso de intervención psicopedagógica. 
In V. S. Bermejo & J.A. B. LPera (Coords.), Dificultades de Aprendizaje. 
Madrid: Síntesis. 
Lyon, G.R. (1985). Educational validation studies of learning disabilities subtypes. In 
B.P. Rourke (Ed.), Neuropsychology of learning disabilities: essential of 
subtype analysis. New York: Guilford. 
Maccoby, E., & Martin, J. (1983). Socialization in the context of the family: Parent-
child interaction. In  P.  H. Mussen (Series Ed.) & E. M. Hetherington (Vol. 
76 
 
Ed.), Handbook of Child Psychology: Vol. 4.  Socialization, personality, and 
social development (4nd  ed., pp. 1-101). New York: Wiley. 
Machado, M. (2007). Família e Insucesso Escolar. Tese de Doutoramento apresentada 
à Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Porto. 
Marques, R. (2001). Educar com os pais. Lisboa: Editorial Presença. 
Marin, A. H. (2005). Práticas educativas maternas em famílias de mães solteiras e 
famílias nucleares. Dissertação de Mestrado não-publicada, Instituto de 
Psicologia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS. 
Martín, M.A.C. (1994). Dificultades globales de aprendizaje. In Santiago Molina 
García (Ed.), Bases psicopedagógicas de la educación especial (pp.145-
168). Madrid: Marfil. 
Martins, A. P. L. (2007). Apontamentos policopiados da disciplina. Educação especial 
e inclusão: perspectivas psicoeducacionais. 
Montandon, C. (2005). As práticas educativas parentais e a experiência das crianças. 
Educ.Soc, Campinas, v. 26, n.º 91. 
Morris R.D. (1988). Classification of learning disabilities: Old problems and new 
approaches. Journal of Consulting and Clinical Psychology, 56, 789-794 
Musito, G. & García, J. F. (2005). Consequences of family socialization in the Spanish 
culture. Psychology In Spain, 9 (1), 34-40. Retirado de: 
http://www.psychologyinspain.com/content/full/2005/9004.pdf 
Nielsen, L. B. (1999). Necessidades educativas especiais na sala de aula: um guia 
para professores. Porto: Porto Editora. 
Noronha, M. & Noronha, F., (1985). Educação e Comportamento. CPC - Centro de 
Psicologia Clínica. 
Norwel, A., Sprinthall & Richard, S. (1993). Psicologia Educacional. (5.ª Ed.). 
Mcgrow Hill. 
Oliveira, J. H. B. (1994). Psicologia da Educação Familiar. Coimbra: Almedina 
Piaget, J. (1976). A Equilibração das Estruturas Cognitivas. Problema central do 
77 
 
desenvolvimento. Rio de Janeiro: Zahar. 
Pires, L. C. (1990). Novas tecnologias do nascimento: Técnicas de reprodução 
medicamente assistidas. Análise Psicológica, VIII (4). Lisboa: Instituto Superior 
de Psicologia Aplicada. 
Pires, M. I. V. (2001). Pedagogia de vinculações e educação para os valores. 
Volume1. Tese de doutoramento em Ciências da Educação. Lisboa: 
Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tecnologia. 
Prego, J.; & Mata, L. (2012). Percepções dos professores face à importância do 
envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos. Actas do 12º Colóquio de 
psicologia e Educação, 1421-1432. 
Priore, M. D. (2005). História do amor no Brasil. São Paulo: Contexto. 
Relvas, A.P. (2004). O ciclo vital da família. Porto: Edições Afrontamento. 
Relvas, A., Alarcão, M. (2002). Novas formas de família. Coimbra: Quarteto. 
Ribeiro, M. J. S. (2003). Ser família: construção, implementação e avaliação de um 
programa de Educação Parental. Dissertação de mestrado em Psicologia. Braga: 
Universidade do Minho, Instituto de Educação e Psicologia. 
Ribeiro, A. B., Baptista, A. I. (2006). Dislexia: Compreensão, Avaliação e Estratégias 
Educativas. Coimbra. Editora Quarteto. 
Rourke, B.P. (1978). Reading, spelling and arithmetic disabilities: A 
neuropsychological perspective. In H.R. Myklebust (Ed.), Progress in 
learning disabilities, vol. 4. New York : Grune & Stratton. 
Sampaio, I. (2007). Práticas educativas parentais, género e ordem de nascimento dos 
filhos: Atualizacão. Revista Brasileira de Crescimento e Desenvolvimento 
Humana, 17,144-152. 
Sánchez, J.N.G. (1995). Manual de dificultades de aprendizaje. Lenguaje, lecto-
escritura y matemáticas. Madrid: Narcea. 
Sánchez, J.N.G., (2004). Dificuldades de aprendizagem e intervenção 
psicopedagógica. São Paulo: Editora Artmed. 
78 
 
Shaw, S.F., Cullen, J.P., McGuire, J.M. & Brimckerhoff, L.C. (1995). 
Operationalizing a definition of learning disabilities. Journal of Learning 
Disabilities, 28, 586-597. 
Silva, M. A. (2002). O fim do silêncio na violência familiar. São Paulo: Editora 
Summus. 
Smetana, J. G. (1995). Parenting Styles and Conceptions of Parental Authority during 
Adolescence. Child Development, 66: 299-316. 
Soenens, B., Vansteenkiste, M., Luyckx, K., & Goossens, L. (2006). Parenting and 
adolescent problem behavior: An integrated model with adolescent self-
disclosure and perceived parental knowledge as intervening variables. 
Developmental Psychology,  42,  305-318. 
Solis, M.P. (2003). Orientación educativa y dificultades de aprendizaje. Madrid: 
Thomson. 
Sousa, L. (1998). Crianças (con)fundidas entre a escola e a família. Porto: Porto 
Editora. 
Stretch, P. (2004). Quero-te muito: Crónicas para pais sobre filhos. Lisboa: Assírio & 
Alvim. 
Swanson, H.L. (1990). Instruction derived from the strategy deficit model: Overview 
of principles and procedures. In T. Scruggs & B. Wong (Eds.), Intervention 
research in learning disabilities (pp. 34-65). New York: Springer-Verlag. 
Thompson, R. S., & Laible, D. J. (1999). Noncustodial parents. In M. Lamb (Ed.), 
Parenting and chil  development in “nontradicional” families (pp.  103-123). 
Hillsdale, NJ: Lawrence Eribaum. 
Torgesen, J.K. (1979). Factor related to poor performance on memory task in reading 
disabled children. Learning Disabilities Quarterly, 2, 17-23. 
Torgesen, J.K. (1991). Learning disabilities: Historical and conceptual issues. In 
Bernice Y.L. Wong (Ed.), Learning about learning disabilities (pp. 3-37). New 
York: Academic Press. 
79 
 
Varela, A., Agulló, M.J., Balsells, M.Á., César Coll,M.M., Pérez, R.M., Varela, J.R., 
et al. (2006). Enciclopédia dos Pais – Ajuda Escolar. Rio de Mouro: Presselivre 












































































Anexo 3 – CONSENTIMENTO INFORMADO (A) 
 
 
Exmo. Sr. Diretor do Agrupamento de Escolas de Melgaço 
 
 
Assunto: Autorização para recolha de dados para Dissertação de Mestrado 
 
Jorge Manuel Gomes Matos, docente, a frequentar o Curso de Mestrado em 
Ciências da Educação – Educação Especial, na Faculdade de Ciências Sociais na 
Universidade Católica Portuguesa, Braga, encontra-se a desenvolver uma 
investigação no âmbito da dissertação de Mestrado. 
 
Trata-se de um projecto de investigação sobre O ENVOLVIMENTO PARENTAL 
NA ESCOLA, COM FAMÍLIAS DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS, orientado pela Professora Doutora Filomena Ermida da Ponte. Para 
concretização dos objetivos propostos neste projeto será necessária a aplicação de 
três questionários, o primeiro aos Professores, que será realizado online, outro aos 
Pais/Encarregados de Educação e finalmente um último aos Assistentes 
Operacionais. 
 
Vimos pois, solicitar que Vª Exª, se digne autorizar a realização deste trabalho 
no Agrupamento de Escolas de Melgaço, assegurando desde já a confidencialidade 
dos dados e protegida a identidade dos participantes. 
 
Agradecendo, desde já, a colaboração que nos possa dispensar e o seu 
contributo para o desenvolvimento desta investigação subscrevemo-nos, com 
consideração. 
  














Anexo 4 – CONSENTIMENTO INFORMADO (B) 
 
 
Exmo. Sr. Diretor do Agrupamento de Escolas André Soares 
 
 
Assunto: Autorização para recolha de dados para Dissertação de Mestrado 
 
Jorge Manuel Gomes Matos, docente, a frequentar o Curso de Mestrado em 
Ciências da Educação – Educação Especial, na Faculdade de Ciências Sociais na 
Universidade Católica Portuguesa, Braga, encontra-se a desenvolver uma 
investigação no âmbito da dissertação de Mestrado. 
 
Trata-se de um projeto de investigação sobre O ENVOLVIMENTO PARENTAL 
NA ESCOLA, COM FAMÍLIAS DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS, orientado pela Professora Doutora Filomena Ermida da Ponte. Para 
concretização dos objetivos propostos neste projeto será necessária a aplicação de 
três questionários, o primeiro aos Professores, que será realizado online, outro aos 
Pais/Encarregados de Educação e finalmente um último aos Assistentes 
Operacionais. 
 
Vimos pois, solicitar que Vª Exª, se digne autorizar a realização deste trabalho 
no Agrupamento de Escolas André Soares, assegurando desde já a confidencialidade 
dos dados e protegida a identidade dos participantes. 
 
Agradecendo, desde já, a colaboração que nos possa dispensar e o seu 
contributo para o desenvolvimento desta investigação subscrevemo-nos, com 
consideração. 
  








Barcelos, 04 de abril de 2014 
 
 
 
